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LIQUIDAÇÃO, CUMPRIMENTO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

Complementação de precatório e citação da Fazenda Pública – 1  
 

A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Ricardo 
Lewandowski, que provera agravo de instrumento, do qual relator, para conhecer de recurso 
extraordinário e determinar a expedição de novo precatório derivado do reconhecimento, pelo 
tribunal de origem, de saldo remanescente de parcelas de acordo, com a conseguinte citação da 
Fazenda Pública. Sustenta a recorrente que o Estado-membro já havia sido citado quando da 
interposição dos embargos à execução, na forma do art. 730 do CPC. O relator negou provimento 
ao recurso. Destacou a necessidade de se realizar a citação do agravado para complementação 
de eventuais débitos decorrentes de decisões judiciais, porquanto seriam regidos exclusivamente 
pela sistemática do art. 100 e parágrafos da CF, sendo defesa a expedição de mero ofício 
complementar ao Poder Público para que promovesse o pagamento em prazo assinalado pelo 
juiz. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. AI 646081 AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
12.4.2011. (AI-646081) 

 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
 

Complementação de precatório e citação da Fazenda Pública – 2  
 
O pagamento de complementação de débitos da Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
decorrentes de decisões judiciais e objeto de novo precatório não dá ensejo à nova citação da 
Fazenda Pública. Com base nessa orientação, a 1ª Turma, em conclusão de julgamento e por 
maioria, reformou decisão do Ministro Ricardo Lewandowski, que, ao conhecer de recurso 
extraordinário, determinara a expedição de novo precatório derivado do reconhecimento, pelo 
tribunal de origem, de saldo remanescente de parcelas de acordo, com a conseguinte citação da 
Fazenda Pública — v. Informativo 623. A Turma destacou que o recurso extraordinário fora 
interposto em data anterior à regulamentação do instituto da repercussão geral. Asseverou que, 
ante a insuficiência no pagamento do precatório, bastaria a requisição do valor complementar do 
depósito realizado. Pontuou que eventual erro de cálculo não impediria que a Fazenda Pública 
viesse aos autos para impugná-lo. O Ministro Ricardo Lewandowski reajustou o voto proferido 
anteriormente. Vencido o Ministro Dias Toffoli, que negava provimento ao recurso, por entender 
necessária a citação da Fazenda Pública.  AI 646081 AgR/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.11.2013. (AI-646081) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 1   
 
A Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto, com fulcro no art. 102, III, a, da 
CF, contra acórdão do extinto Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo que, em ação de 
responsabilidade civil fundada em atendimento médico inadequado, mantivera a condenação do 
recorrente ao pagamento de indenização por danos material e moral. Alega-se, na espécie, 
ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da CF, ao argumento de que a Corte de origem teria modificado a 
causa de pedir invocada pela autora, embasando sua decisão em prova inidônea e se recusando 
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a prestar jurisdição quanto à existência de julgamento extra petita. Ademais, sustenta-se a 
desnecessidade de prequestionamento, uma vez que a decisão recorrida revelaria error in 
judicando, bem como se aduz que o desprovimento dos embargos de declaração a ela opostos 
implicara a inobservância aos princípios constitucionais do acesso ao Poder Judiciário e da ampla 
defesa. No caso, o recurso especial, já transitado em julgado, apresentado simultaneamente com 
o apelo extremo fora provido, em parte, para excluir o ora recorrente da condenação pelo dano 
material e reduzir o valor da indenização por dano moral. O Min. Marco Aurélio, relator, deu 
provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelo Min. Ricardo Lewandowski. Entendeu 
violados os princípios da legalidade e do devido processo legal, haja vista que o tribunal de 
origem, embora instado nos embargos declaratórios a emitir pronunciamento explícito, não 
procedera à análise da matéria quanto ao que suscitado pelo recorrente a respeito da 
substituição, pelo órgão julgador, da causa de pedir constante da inicial. Asseverou que o 
cidadão, envolvido em uma demanda, tem o direito de ver apreciado pelo Estado-juiz toda a 
matéria de defesa veiculada, a menos que certo item reste prejudicado pela adoção de tese 
relativamente a outro. Em divergência, os Ministros Menezes Direito e Cármen Lúcia não 
conheceram do recurso, ao fundamento de que o exame do suposto dano envolveria ofensa 
reflexa à Constituição, cuja apreciação pelo STJ se dera com base na legislação 
infraconstitucional. Após, pediu vista dos autos o Min. Carlos Britto.   RE 422558/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 30.10.2007. (RE-422558) 
 
Informativo STF nº 486 – 29 a 31 de outubro, 2007      
(topo) 
 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 2   
 
Em conclusão, a 1ª Turma¸ por maioria, não conheceu de recurso extraordinário interposto de 
acórdão que, em ação de responsabilidade civil fundada em atendimento médico inadequado, 
mantivera a condenação do recorrente ao pagamento de indenização por danos material e moral. 
Alegava-se, na espécie, ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da CF, ao argumento de que a Corte de 
origem teria modificado a causa de pedir invocada pela autora, ao embasar sua decisão em prova 
inidônea e se recusado a prestar jurisdição quanto à existência de julgamento extra petita. 
Ademais, sustentava-se a desnecessidade de prequestionamento, uma vez que a decisão 
recorrida revelaria error in judicando, bem como se aduzia que o desprovimento dos embargos de 
declaração a ela opostos implicara inobservância aos princípios constitucionais do acesso ao 
Poder Judiciário e da ampla defesa. No caso, o recurso especial, já transitado em julgado, 
apresentado simultaneamente com o apelo extremo fora provido, em parte, para excluir o ora 
recorrente da condenação pelo dano material e reduzir o valor da indenização por dano moral — 
v. Informativo 486.   RE 422558/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Cármen Lúcia, 16.8.2011. (RE-422558) 
 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agostro, 2011      
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 3   
 
Em conclusão, a 1ª Turma, preliminarmente, indeferiu pedido formulado pela recorrente de 
renovação de julgamento do processo, com republicação de pauta e nova oportunidade para 
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sustentação oral. Na sequência, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário, em que 
alegada negativa de prestação jurisdicional e ofensa aos princípios do devido processo legal e da 
ampla defesa. Na espécie, a Presidência do STJ desprovera agravo de instrumento em que se 
pretendia a subida de recurso especial inadmitido na origem, ao consignar que a empresa 
agravante não infirmara os fundamentos decisórios nem demonstrara, no recurso especial, ofensa 
a determinados dispositivos do CPC, bem como que o tribunal de origem não extrapolara, em 
juízo primeiro de admissibilidade, seu limite de cognição. Seguiram-se embargos de declaração, 
rejeitados, ao fundamento de ausência de seus pressupostos. RE 417819/DF, rel. orig. Min. 
Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. (RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 4   
 
Contra esse acórdão, a empresa apresentara o presente recurso extraordinário, no qual indicada 
violação aos artigos 5º, LIV e LV, e 105, III, ambos da CF. Sustentava que o STJ não examinara 
fundamento autônomo do recurso especial, relativamente à recusa do tribunal de justiça em 
analisar a matéria da confissão de dívida extrajudicial e que o mencionado recurso atenderia ao 
que disposto no Enunciado 211da Súmula daquela Corte (“Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal”), uma vez que opusera embargos declaratórios para prequestionar transgressão aos 
artigos 348 e 353 do CPC e, alternativamente, ao art. 535 do mesmo diploma legal. Aduzia, por 
fim, que o tema constitucional poderia surgir no julgamento do recurso especial — v. Informativo 
494. RE 417819/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, 12.6.2012. (RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 5   
 
Prevaleceu o voto do Min. Ricardo Lewandowski, que, em assentada anterior, desprovera o 
extraordinário, ao entender que a discussão envolveria conteúdo infraconstitucional, no que fora 
acompanhado pelo Min. Ayres Britto. Nesta sessão, o Min. Dias Toffoli acresceu que a questão de 
fundo debatida nos autos seria a validade da confissão extrajudicial como título executivo, pelo 
que a ora recorrente teria ingressado originariamente com ação executiva. Anotou que ela 
insistiria na falta de apreciação de ofensa aos artigos 348 e 353 do CPC, de forma que seria 
inequívoca a necessidade de reapreciação de matéria fática. Assim, não teriam ocorrido as 
violações às normas constitucionais indicadas no recurso extraordinário. Sobrelevou, ainda, que 
esta Corte já reconhecera a inexistência de repercussão geral do tema alusivo ao cabimento de 
recursos da competência de outros tribunais. Além disso, a problemática também se restringiria 
ao âmbito infraconstitucional (RE 598365 RG/MG, DJe de 26.3.2010). RE 417819/DF, rel. orig. 
Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. (RE-
417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
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Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 6   
 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia, que davam provimento ao recurso 
extraordinário. Esta, com fundamento no art. 5º, XXXV, da CF (“a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”). Aquele, para que o STJ, afastado o óbice à 
sequência do especial, examinasse-o como entendesse de direito. Ao ressaltar que o Supremo 
encontrar-se-ia no ápice da organização judiciária brasileira e que o devido processo legal seria 
garantia constitucional, considerava não ter cabimento proclamar-se a irrecorribilidade das 
decisões do STJ que resultassem na inadmissibilidade de recurso especial, cujos pressupostos de 
recorribilidade estariam previstos na Constituição. Asseverava que a definição sobre até que 
ponto o acórdão proferido pela mencionada Corte implicaria violência à Constituição deveria ser 
analisada caso a caso. Assim, não se teria como afirmar que o exame dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial seria providência privativa do STJ, como ocorrera na hipótese. 
Entendia que a assertiva segundo a qual não teria a empresa veiculado a afronta aos artigos 348 
e 353 do CPC mostrar-se-ia discrepante das balizas constitucionais, não apenas do devido 
processo legal, como também das definidoras do cabimento do especial, haja vista que a questão 
da confissão fora posta tanto no tribunal de justiça quanto no próprio STJ. RE 417819/DF, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. 
(RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Execução de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente 
polít ico municipal e legitimidade 

 
O estado-membro não tem legitimidade para promover execução judicial para cobrança de 
multa imposta por Tribunal de Contas estadual à autoridade municipal, uma vez que a 
titularidade do crédito é do próprio ente público prejudicado, a quem compete a cobrança, por 
meio de seus representantes judiciais. Com base nessa orientação, a 1ª Turma negou 
provimento a agravo regimental em recurso extraordinário, no qual se discutia a legitimidade ad 
causam de município para execução de multa que lhe fora aplicada. O Min. Dias Toffoli 
destacou que, na omissão da municipalidade nessa execução, o Ministério Público poderia 
atuar.  RE 580943 AgR/AC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 18.6.2013. (RE-580943) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 
 

Execução em juizado e apresentação de cálculo pelo devedor - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de arguição de descumprimento de preceito fundamental em que 
se discute a legitimidade de decisões proferidas por juizado especial federal, as quais 
determinam que a União, em execução, apresente, nos processos em que figurar como ré, dados 
e cálculos necessários para apuração do valor devido à parte autora. Inicialmente, o Ministro 
Marco Aurélio (relator) reputou atendido o requisito da subsidiariedade (Lei 9.882/1999, art. 4º, 
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§ 1º). A simples possibilidade de interposição de recurso ou impetração de mandados de 
segurança contra cada uma das decisões impugnadas não traduziria, só por si, a inobservância 
ao requisito da subsidiariedade. Ao contrário, seria preciso atentar para o propósito subjacente 
da arguição: a defesa da ordem constitucional objetiva e também da racionalidade do sistema 
processual. No caso concreto, haveria o problema relativo à multiplicação de demandas, presente 
a informação da existência de cerca de trinta mil processos em tramitação nos juizados especiais 
nos quais será observado o entendimento discutido nessa arguição. Além disso, os princípios 
constitucionais da separação dos Poderes, da legalidade, da isonomia, do devido processo legal, 
do contraditório e da ampla defesa, apontados como desrespeitados, consubstanciariam 
preceitos fundamentais passíveis de ensejar controle de constitucionalidade mediante essa via 
excepcional. No mérito, o relator julgou improcedente o pedido veiculado na inicial. Consignou 
que, não ofenderia a ordem constitucional, a determinação para que a União procedesse aos 
cálculos e apresentasse os documentos relativos à execução nos processos em tramitação nos 
juizados especiais cíveis federais, ressalvada a possibilidade de o exequente postular a nomeação 
de perito. Observou que entre os princípios que regeriam o microssistema processual dos 
juizados especiais federais, versados nas Leis 9.099/1995 e 10.259/2001, estariam os da 
simplicidade, da economia processual e da celeridade. A legislação viera potencializar o acesso à 
Justiça. Sublinhou que, consoante o art. 788 do CPC/2015, a regra geral a ser observada nas 
execuções civis seria a iniciativa do credor, cabendo-lhe instruir a execução com os cálculos da 
obrigação materializada no título, pois a execução se desenvolveria no seu interesse e, portanto, 
dependeria do próprio comportamento ativo para que lograsse termo. Apesar disso, não haveria 
vedação legal a que fosse exigida a colaboração do executado, principalmente quando se 
tratasse de ente da Administração Pública federal. Ao reverso, no âmbito dos referidos juizados, 
tudo indicaria ser possível a inversão da ordem.  ADPF 219/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
23.6.2016. (ADPF-219) 

Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 

Execução em juizado e apresentação de cálculo pelo devedor - 2 
 
O relator explicou que, de acordo com o art. 139 do CPC/2015, caberia ao magistrado conduzir o 
processo, de modo a assegurar a igualdade de tratamento entre as partes — princípio da 
paridade de armas, corolário dos princípios constitucionais da igualdade, do contraditório e do 
devido processo legal. Ponderou que a relação estabelecida entre o particular que procurasse o 
juizado e a União seria evidentemente assimétrica. O Poder Público possuiria corpo de servidores 
especializados nas questões discutidas em juízos. A advocacia pública hoje estaria 
satisfatoriamente aparelhada, sendo composta por pessoas altamente qualificadas para a defesa 
das pretensões do Estado. O particular, às vezes, nem de advogado disporia, porquanto a 
legislação lhe conferiria capacidade postulatória. Ademais, a legislação permitiria que a execução 
nos juizados especiais fosse feita mediante simples expedição de ofício do Juízo à Administração 
Pública (Lei 10.259/2001, art. 16). Além disso, o art. 11 desse mesmo diploma imporia à 
Administração o dever de apresentar a documentação alusiva à causa. O art. 10, por sua vez, 
deferiria ao representante judicial da Fazenda a possibilidade de transigir com os particulares — 
exceção ao conhecido princípio da indisponibilidade do interesse público —, pressupondo que, 
desde logo, a Administração agiria no intuito de buscar a efetividade dos direitos dos 
administrados. Realçou que os cálculos, quando efetuados por perito, deveriam ser 
posteriormente revistos pela própria Administração fazendária, a fim de verificar a correção — a 
viabilizar, eventualmente, a interposição de embargos. A nomeação de perito representaria, 
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portanto, duplo custo para o erário: primeiro, com os correspondentes honorários periciais; 
segundo, com o servidor público responsável pela revisão daquele trabalho. Exigir que existisse 
sempre a intervenção de perito designado pelo juízo revelaria incompatibilidade com os princípios 
da economia processual, da celeridade e da efetividade do processo. Portanto, o dever de 
colaboração imputável ao Estado, consoante essa visão, decorreria, em última análise, dos 
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, e do subprincípio da economicidade, que 
norteariam a interpretação a ser adotada. Por último, caso o exequente apresentasse valor 
excessivo, como devido, caberia à Fazenda “declarar de imediato o valor que entendesse correto, 
sob pena de não conhecimento da arguição” (CPC/2015, art. 535, § 2º). A União, todavia, teria 
insistido em projetar no tempo o cumprimento de decisão transitada em julgado, mesmo sendo 
detentora de dados necessários sobre a exatidão do valor. Em seguida, pediu vista o Ministro Luiz 
Fux.  ADPF 219/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2016. (ADPF-219) 
 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 
 

Fracionamento. Precatório: ação plúrima e art. 87 do ADCT 
 
A 1ª Turma negou provimento a recurso extraordinário no qual a fazenda pública sustentava a 
necessidade de expedição de precatório ao argumento de que a soma dos créditos dos 
litisconsortes ativos facultativos ultrapassaria o limite previsto no art. 87 do ADCT. Reputou-se 
não caber a junção dos créditos de pessoas diferentes contemplados no título para expedir-se o 
precatório, sob pena de desestimular-se a propositura de ação plúrima, o que sobrecarregaria, 
ainda mais, o Poder Judiciário. Ademais, asseverou-se que cada obrigação contida no título 
judicial, considerada individualmente, não ultrapassaria o aludido limite. RE 634707/SP, rel. 
Min. Marco Aurélio, 17.4.2012. (RE-634707) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
 

Fracionamento de Precatório: Custas Processuais e Requisição de 
Pequeno Valor 

 
É incabível o fracionamento do valor de precatório em execução de sentença contra a Fazenda 
Pública, com o objetivo de se efetuar o pagamento de custas processuais por meio de requisição 
de pequeno valor - RPV. Com base nessa orientação, o Tribunal proveu recurso extraordinário 
interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS para reformar 
acórdão da Corte local que deferira a expedição de RPV para tal pagamento, desde que as 
parcelas, individualmente consideradas, não ultrapassassem o teto constitucional. Aduziu-se que 
a execução das verbas acessórias não seria autônoma, devendo ser apreciada em conjunto com a 
condenação principal. Assim, a execução das custas processuais não poderia ser feita de modo 
independente e deveria ocorrer em conjunto com a do precatório que diz respeito ao total do 
crédito. Precedente citado: RE 544479/RS (DJU de 27.6.2007). RE 592619/RS, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 8.9.2010. (RE-592619) 

 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
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Indisponibil idade de Bens. Constrição, Penhora, Avaliação. CNJ: sistema 
BACEN JUD e independência funcional dos magistrados – 2  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, denegou mandado de segurança e considerou válida a 
determinação do CNJ que estabelecera ser necessário o registro no BACEN JUD por parte dos 
magistrados, para que efetuassem a penhora online. No caso, o impetrante, juiz federal, 
sustentava, em síntese, que o ato apontado como coator implicaria afronta à independência 
funcional; significaria desvio da principal função dos juízes, a julgadora, de modo a reduzi-los a 
simples meirinhos; e que o disposto no art. 655-A do CPC não poderia ser alterado por meio de 
decisão administrativa — v. Informativo 632. Aduziu-se que o CNJ seria órgão com atribuições 
exclusivamente administrativas e correicionais — ainda que, estruturalmente, integrasse o Poder 
Judiciário —, dentre as quais se encontraria o poder de “expedir regulamentos”. Ressaltou-se que 
o CNJ poderia instituir condutas e impor a toda magistratura nacional o cumprimento de 
obrigações de essência puramente administrativa, como a que determinaria aos magistrados a 
inscrição em cadastros ou sítios eletrônicos com finalidades estatística e fiscalizatória ou, para 
materializar ato processual. Destacou-se que a inscrição no BACEN JUD, sem qualquer cunho 
jurisdicional, preservaria a liberdade de convicção para praticar atos processuais essenciais ao 
processamento dos feitos de sua competência, bem como julgá-los segundo o princípio da 
persuasão racional, adotado pelo direito processual pátrio. Esse cadastro permitiria ao magistrado 
optar pela utilização dessa ferramenta quando praticasse certo ato processual e, logicamente, se 
esse fosse o seu entendimento jurídico. MS 27621/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o 
acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 7.12.2011. (MS-27621)  
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 

Indisponibil idade de Bens. Constrição, Penhora, Avaliação. CNJ: sistema 
BACEN JUD e independência funcional dos magistrados – 3 (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Cármen Lúcia, relatora, Marco Aurélio e Luiz Fux, que concediam a 
segurança por reputarem que o CNJ não disporia de competência constitucional ou legal para 
obrigar, mediante deliberação administrativa, a adoção de determinada conduta pelo magistrado. 
Este último acrescentava haver intromissão de ato administrativo em reserva de legislação 
federal, o CPC, o que feriria o princípio da legalidade, além de criar atribuições indevidas aos 
magistrados. MS 27621/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.12.2011. (MS-27621) 
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou exame de questão de ordem em que se propusera modulação dos efeitos, no 
tempo, do quanto decidido no julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade em 
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que declarados parcialmente inconstitucionais dispositivos da EC 62/2009, que instituíra regime 
especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. Na espécie, o 
Tribunal, por maioria, rejeitara a arguição de inconstitucionalidade formal em que alegada 
inobservância do interstício dos turnos de votação. No mérito, por maioria, declarara-se 
inconstitucional: a) a expressão “na data de expedição do precatório”, contida no § 2º do art. 100 
da CF, na redação da EC 62/2009. Explicou-se que configuraria critério de aplicação de preferência 
no pagamento de idosos, uma vez que esse balizamento temporal traria a isonomia entre cidadãos 
credores da Fazenda Pública ao discriminar, sem fundamento, aqueles que viessem a alcançar 60 
anos em data posterior à expedição do precatório, enquanto pendente este e ainda não ocorrido o 
pagamento; b) os §§ 9º e 10 do art. 100 da CF, incluídos pela EC 62/2009, e o art. 97, II, do 
ADCT, que fixava um regime unilateral de compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos 
em precatório. Esse critério beneficiaria exclusivamente o devedor público, em ofensa ao princípio 
da isonomia. Além disso, os dispositivos instituiriam nítido privilégio em favor do Estado e em 
detrimento do cidadão, cujos débitos em face do poder público sequer poderiam ser compensados 
com as dívidas fazendárias; c) a expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança”, constante do § 12 do art. 100 da CF, incluído pela EC 62/2009, para que aos 
precatórios de natureza tributária se aplicassem os mesmos juros de mora incidentes sobre o 
crédito tributário; d) por arrastamento, a mesma expressão contida no art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
na redação dada pela Lei 11.960/2009, porquanto reproduziria a literalidade do comando contido 
no § 12 do art. 100 da CF; e) o art. 97, § 1º, II, e § 16 do ADCT, definidores do critério de 
atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatório, ao fundamento de afronta 
ao princípio da proporcionalidade, por determinarem sacrifício desmesurado ao direito fundamental 
de propriedade; f) a expressão “independentemente de sua natureza”, sem redução de texto, 
contida no § 12 do art. 100 da CF, incluído pela EC 62/2009, para afastar a incidência dos juros 
moratórios calculados segundo índice de caderneta de poupança quanto aos créditos devidos pela 
Fazenda Pública em razão de relações jurídico-tributárias; g) por arrastamento, conferiu-se 
interpretação conforme a Constituição à mesma expressão citada no item anterior e contida no art. 
1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; h) o § 15 do art. 100 da CF e todo o 
art. 97 do ADCT porque, ao criarem regime especial para pagamento de precatórios para Estados, 
Distrito Federal e Municípios, veiculariam nova moratória na quitação dos débitos judiciais da 
Fazenda Pública e imporiam contingenciamento de recurso para esse fim, a violar a cláusula 
constitucional do estado de direito, o princípio da separação de poderes, o postulado da isonomia, 
a garantia do acesso à justiça, a efetividade da tutela judicial, o direito adquirido e a coisa julgada 
— v. Informativos 631, 643, 697 e 698.  ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 

 
Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 1  (P lenário) 
 

O Ministro Luiz Fux, relator, destacou que, embora o Tribunal houvesse reconhecido a nulidade 
dos citados dispositivos, inegável que, durante quase quatro anos, ao longo dos exercícios 
financeiros de 2010 a 2013, a mencionada sistemática juridicamente inválida entrara em vigor, 
surtira efeito e fora aplicada por diversas unidades federativas. Asseverou que esse quadro fático 
denotaria, em primeiro lugar, a existência de situações concretas e, de certo modo, consolidadas 
no tempo. Em segundo lugar, indicaria que a atual programação orçamentária e financeira dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fora realizada em cenário distinto, em que vigoraria 
integralmente a EC 62/2009. Apontou que esses fatos tornariam imperioso que o STF definisse o 
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alcance temporal de seu pronunciamento, razão pela qual fora suscitada a presente questão de 
ordem. Aduziu que, em matéria de jurisdição constitucional, a eficácia retrospectiva seria corolário 
lógico do princípio da supremacia da Constituição, que não se coadunaria com o reconhecimento 
de validade de lei inconstitucional, ainda que por período determinado. Ponderou que a modulação 
dos efeitos temporários da declaração de inconstitucionalidade não significaria afronta à 
Constituição, mas defesa da segurança jurídica ou outro valor constitucional relevante sob o 
prisma do princípio da proporcionalidade. Assegurou serem esses os fundamentos a explicar a 
existência e a justificar a validade desse instituto como corolário imediato da força normativa da 
própria Constituição. Assim, quanto à declaração de inconstitucionalidade da expressão “na data 
da expedição do precatório” (CF, art. 100, § 2º, na redação da EC 62/2009), pontuou que a 
decisão deveria ter efeito retroativo. Entendeu que o fato de o STF haver reconhecido a invalidade 
da limitação temporal criada pela EC 62/2009 implicaria, de imediato, que todo credor que tivesse 
completado 60 anos de idade após a expedição do respectivo precatório teria jus à nova 
preferência. Explicou que, na verdade, não se trataria propriamente de eficácia retroativa da 
decisão, mas de aplicabilidade imediata do entendimento judicial, afastado o óbice temporal 
existente até então para o gozo do benefício. No que concerne ao regime de compensação 
unilateral dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatório, criados pelos §§ 9º e 10 do art. 
100 da CF, bem como pelo § 9º, II, do art. 97 do ADCT, introduzidos pela EC 62/2009, entendeu 
que a decisão deveria produzir efeitos retrospectivos, a atingir toda e qualquer compensação 
unilateral que tivesse sido realizada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. Frisou que a 
segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, vetores axiológicos que justificariam a 
modulação das decisões judiciais, não protegeriam aqueles que agissem utilizando-se da própria 
torpeza. Salientou que não existira qualquer ameaça à segurança jurídica ou à estabilidade social 
ao se declarar retroativamente a invalidade ou a prática arbitrária e anti-isonômica como a que 
fora elaborada pela própria Fazenda Pública, ao criar um regime jurídico desproporcionalmente 
desvantajoso. Não vislumbrou, tampouco, interesse social na manutenção das compensações 
unilaterais realizadas pela Fazenda Pública ao arrepio da lei.  ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz 
Fux, 24.10.2013. (ADI-4357);  ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-
4425) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 3  (P lenário) 
 
Explanou que o interesse social seria contrário ao exercício abusivo das prerrogativas estatais. 
Certificou que o interesse social imporia a invalidação retroativa da sistemática de compensação 
unilateral, como fora assentado pelo STF. Lembrou que, conforme apontado pelo autor, bastaria 
que os tribunais acrescessem, aos valores dos precatórios constituídos, o montante irregularmente 
compensado, o que solucionaria o problema. Dessa forma, bastaria que esses acréscimos fossem 
processados ou quitados na ordem cronológica, nos termos do art. 100 da CF. Analisou que essas 
mesmas razões recomendariam a declaração retroativa de inconstitucionalidade da expressão 
“índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, constante no § 12 do art. 100 
da CF e também nos §§ 1º, II, e 16, ambos do art. 97 do ADCT, porque definidora do critério de 
atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatório. Atribuiu, também, eficácia 
retrospectiva à interpretação conforme a Constituição conferida à expressão “independentemente 
de sua natureza”, contida no mesmo § 12 do art. 100 da CF. Entendeu que não se poderia admitir 
que o poder público lançasse mão de expedientes inconstitucionais para reduzir o seu passivo com 
a sociedade brasileira. Por arrastamento, reconheceu com eficácia ex tunc a inconstitucionalidade 
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da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, contida no art. 1º-
F da Lei 9.494/97 que, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, passara a reproduzir a 
literalidade do comando contido no art. 100, § 2º, da CF. De igual modo, deu interpretação 
conforme a Constituição quanto ao mesmo art. 1º da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 
11.960/2009, na expressão “independentemente de sua natureza”, para afastar a incidência do 
índice de remuneração da caderneta de poupança para fins de cômputo dos juros moratórios 
devidos pela Fazenda Pública em razão de relação jurídico-tributária. Assim, aplicou à hipótese o 
mesmo índice pelo qual se remuneraria o Fisco pela mora do contribuinte.  ADI 4357 QO/DF, 
rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4357); ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
24.10.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 4 (P lenário) 
 
Salientou que, quanto à declaração de inconstitucionalidade do § 15 do art. 100 da CF e do art. 97 
do ADCT, ambos incluídos pela EC 62/2009, deveriam ter seus efeitos modulados no tempo. 
Explanou que, embora fosse desejável que os citados entes políticos honrassem as suas dívidas 
pontualmente, a satisfação imediata de todos os credores poderia impactar a consecução dos 
demais misteres constitucionais que caberiam ao poder público, a afetar a esfera jurídica de 
inúmeros outros cidadãos que não seriam responsáveis pela recalcitrância da Fazenda Pública em 
pagar as suas dívidas. Salientou que o exercício financeiro de 2013 estaria próximo ao fim e que 
boa parte do planejamento orçamentário referente a 2014 fora realizado com base na legislação 
vigente, em especial a EC 62/2009. Defendeu que a presente proposta de modulação manteria, 
por cinco anos, com base no princípio constitucional da segurança jurídica, todas as demais 
previsões do regime jurídico especial criado pela EC 62/2009. Acentuou que essa proposta conteria 
as seguintes regras: a) seriam considerados válidos os pagamentos realizados até o trânsito em 
julgado das ADI 4425/DF e 4357/DF nas modalidades leilão e quitação por acordo, porque essas 
formas de pagamento teriam sido declaradas nulas com eficácia ex nunc, certo que não poderiam 
ser utilizadas doravante; b) seriam mantidos os percentuais mínimos da receita corrente líquida, 
vinculados ao pagamento do precatório (ADCT, art. 97, §§ 1º e 2º), o que permitiria que Estados, 
Distrito Federal e Municípios dessem continuidade à quitação de suas dívidas sem prejudicar o 
atendimento de outras finalidades de interesse público; c) até o final do exercício financeiro de 
2018, Estados, Distrito Federal e Municípios devedores que pagassem precatórios pelo regime 
especial aqui modulado não poderiam ter valores sequestrados, exceto no caso de não liberação 
tempestiva dos recursos de que tratariam o §§ 1º, II, e 2º do art. 97 do ADCT, por força do art. 
97, § 13, do ADCT. Esclareceu que, caso não houvesse liberação tempestiva dos recursos 
vinculados ao pagamento dos precatórios (ADCT, art. 97, § 10): I) haveria “... o sequestro da 
quantia nas contas de Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ordem do Presidente 
do Tribunal referido no § 4º do art. 97 do ADCT, até o limite do valor não liberado”; II) constituir-
se-ia, “... alternativamente, por ordem do Presidente do Tribunal requerido, em favor dos 
credores, de precatórios contra Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, direito líquido e 
certo, autoaplicável e independentemente de regulamentação, à compensação automática com 
débitos líquidos lançados por esta contra aqueles e, havendo saldo em favor do credor, o valor 
terá automaticamente poder liberatório ao pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, até onde se compensarem”; e III) “o chefe do Poder Executivo responderá 
na forma de legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa” (art. 97, § 10, 
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I, II e III, do ADCT).  ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 5 (P lenário) 
 
Observou, ainda, que as compensações eventualmente já efetuadas também não causariam 
impacto gravoso à segurança jurídica ou à estabilidade social. Sublinhou que os tribunais seriam 
instados a acrescer aos valores dos precatórios formados o montante regularmente compensado e 
que esses acréscimos deveriam ser processados e quitados em ordem cronológica até final 
exercício financeiro de 2018. Sinalizou que o entendimento proposto teria aplicabilidade tanto a 
precatórios pendentes de expedição, porque já ocorrido o trânsito em julgado da decisão 
condenatória da Fazenda Pública, quanto a precatórios que viessem a surgir em decorrência de 
novas e ulteriores condenações do erário público até o final do exercício financeiro de 2018. 
Considerou que, como em toda e qualquer decisão que envolvesse fixação de prazo, o que estaria 
em jogo seria tanto a efetividade da Constituição quanto a credibilidade do STF. Enfatizou que, 
vencido o prazo ora fixado e findo o exercício financeiro de 2018, seria imediatamente aplicável o 
novo art. 100 da CF, que preveria a possibilidade de sequestro de verbas públicas suficientes para 
a satisfação do débito sempre que não ocorresse tempestiva alocação orçamentária. Preveria 
ainda a responsabilidade penal e administrativa do Presidente de tribunal que, por ato comissivo 
ou omissivo, retardasse ou tentasse frustrar a liquidação regular dos precatórios. Consignou ser o 
momento oportuno para que o STF revisse o entendimento de que a intervenção federal, quando 
motivada por descumprimento de decisão judicial pelo não pagamento de precatórios, estaria 
sujeita à comprovação do dolo e da atuação deliberada do gestor público em furtar-se à sujeição 
ao direito. Ponderou que essa prova de dolo inviabilizaria qualquer pedido de intervenção.  ADI 
4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4357);  ADI 4425 QO/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 6  (P lenário) 
 
Ponderou ser indiscutível que o Poder Judiciário teria papel decisivo na construção de rede de 
incentivos sobre comportamentos humanos na sociedade. Assentou que o não pagamento por 
parte do poder público, despido de dolo, teria se tornado prática que não envolveria qualquer 
ônus. Assim, bastaria que o gestor invocasse as limitações da realidade, traduzidas na reserva do 
possível, para que a possibilidade de intervenção fosse afastada. Atestou que a intervenção federal 
existente em estado potencial na legislação brasileira teria sido reduzida a zero e que seria 
necessário romper esse círculo vicioso. Observou que, se a intervenção federal não fosse medida 
adequada para quitar todos os precatórios pendentes, seria conveniente a criação de rede de 
incentivos que estimulassem o adimplemento do Poder Público contra seus débitos reconhecidos 
em juízo. Concluiu que, se adviesse o exercício financeiro ora proposto – 2018 – sem que Estados, 
Distrito Federal e Municípios tivessem honrado suas dívidas ou sem que viabilizassem formas 
alternativas para fazê-lo, deveria ser aplicado de imediato o art. 100 da CF, bem como deveria ser 
cabível a intervenção federal ou estatal, no caso de Municípios, a garantir a efetividade da 
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Constituição e a credibilidade do STF. Após, concluída a proposta do relator, pediu vista o Ministro 
Roberto Barroso.  ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 24.10.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 
 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 9 (P lenário) 
 
O Plenário retomou exame de questão de ordem na qual proposta a modulação dos efeitos, no 
tempo, do quanto decidido no julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade em 
que declarados parcialmente inconstitucionais dispositivos da EC 62/2009, que instituíra regime 
especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. Na ocasião, o 
Tribunal, por maioria, rejeitara a arguição de inconstitucionalidade formal consistente na 
inobservância do interstício dos turnos de votação. No mérito, por maioria, declarara 
inconstitucional: a) a expressão “na data de expedição do precatório”, contida no § 2º do art. 100 
da CF, na redação da EC 62/2009. A Corte explicara que a regra configuraria critério de aplicação 
de preferência no pagamento de idosos, contudo, esse balizamento temporal discriminaria, sem 
fundamento, aqueles que viessem a alcançar 60 anos em data posterior à expedição do precatório, 
enquanto pendente e ainda não ocorrido o pagamento; b) os §§ 9º e 10 do art. 100 da CF, 
incluídos pela EC 62/2009, e o art. 97, II, do ADCT, que fixam regime unilateral de compensação 
dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatório. O Colegiado considerara que esse critério 
beneficiaria exclusivamente o devedor público, em ofensa ao princípio da isonomia. Além disso, os 
dispositivos instituiriam nítido privilégio em favor do Estado e em detrimento do cidadão, cujos 
débitos em face do Poder Público sequer poderiam ser compensados com as dívidas fazendárias; 
c) a expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, constante do § 
12 do art. 100 da CF, incluído pela EC 62/2009, para que aos precatórios de natureza tributária se 
aplicassem os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito tributário; d) por arrastamento, a 
mesma expressão contida no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, 
porquanto reproduziria a literalidade do comando contido no § 12 do art. 100 da CF; e) a 
expressão “independentemente de sua natureza”, sem redução de texto, contida no § 12 do art. 
100 da CF, incluído pela EC 62/2009, para afastar a incidência dos juros moratórios calculados 
segundo índice da caderneta de poupança quanto aos créditos devidos pela Fazenda Pública em 
razão de relações jurídico-tributárias; f) por arrastamento, a expressão “índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança”, contida no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 
dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009; e g) o § 15 do art. 100 da CF e todo o art. 97 do ADCT. A 
Corte entendera que, ao criarem regime especial para pagamento de precatórios para Estados, 
Distrito Federal e Municípios, veiculariam nova moratória na quitação dos débitos judiciais da 
Fazenda Pública e imporiam contingenciamento de recurso para esse fim, a violar a cláusula 
constitucional do Estado de Direito, o princípio da separação de Poderes, o postulado da isonomia, 
a garantia do acesso à justiça, a efetividade da tutela judicial, o direito adquirido e a coisa julgada 
— v. Informativos 631, 643, 697 e 698. ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.3.2015. 
(ADI-4357); ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.3.2015. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
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Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 10 (P lenário) 
 
Em voto-vista, o Ministro Dias Toffoli acompanhou, em linhas gerais, as propostas de modulação 
anteriormente apresentadas pelos Ministros Luiz Fux (relator) e Roberto Barroso — v. Informativos 
725 e 739. Atribuiu eficácia imediata — “ex nunc” —, a partir da data de conclusão do julgamento 
da questão de ordem, à declaração de inconstitucionalidade: a) da expressão “na data de 
expedição do precatório” (CF, art. 100, § 2º, com a redação dada pela EC 62/2009), para que todo 
credor que tivesse mais de 60 anos na data de conclusão do julgamento da questão de ordem 
tivesse o direito de ingressar na fila de preferência. Isso se daria porque, com a eliminação do 
marco temporal para aferição da idade, a mera circunstância de ser maior de 60 anos habilitaria o 
credor à preferência, independentemente do momento em que implementado o requisito etário, a 
conferir certa organicidade em relação à questão; b) da expressão “índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança” constante do § 12 do art. 100 da CF e dos §§ 1º, II, e 16 do 
art. 97 do ADCT, bem como da mesma expressão contida no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a 
redação dada pela Lei 11.960/2009, ressalvando-se os requisitórios expedidos pela União, com 
base nos artigos 27 das Leis de Diretrizes Orçamentárias da União de 2014 e 2015 (Lei 
12.919/2013 e Lei 13.080/2015), que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária. No 
ponto, observou que eventual decisão com efeito retroativo teria como consequência o direito à 
percepção, pelos antigos credores, das diferenças resultantes da incidência do novo índice de 
correção a ser definido pelo respectivo ente federado, com a necessidade de reabertura de 
precatórios já extintos, o que causaria evidente tumulto. Nesse tópico, o relator reajustou seu 
voto; e c) da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no § 12 do art. 100 da CF 
e no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. Destacou, quanto a 
esse tema, que a consequência prática de uma decisão com eficácia retroativa seria muito 
semelhante à aventada no caso da correção monetária. Igualmente surgiria, para os antigos 
credores, o direito à percepção das diferenças resultantes da incidência de novos juros de mora, 
com a necessidade de reabertura dos precatórios já extintos, e, em consequência, uma avalanche 
de questionamentos de processos judiciais quanto aos precatórios já pagos durante o período de 
aplicação do referido dispositivo constitucional.  ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
19.3.2015.; (ADI-4357) ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.3.2015. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 
 

Modulação: precatório e EC 62/ 2009 – 11 (P lenário) 
 
O Ministro Dias Toffoli decidiu manter pelo período de cinco anos, também a contar da conclusão 
do julgamento da questão de ordem, a vigência das normas que possibilitassem a compensação 
(CF, art. 100, §§ 9º e 10; e ADCT, art. 97, § 9º, II, introduzidos pela EC 62/2009), bem como das 
demais regras do regime especial de pagamento de precatórios — inclusive as modalidades 
alternativas de pagamento previstas no art. 97, §§ 6º, 7º e 8º do ADCT —, com destaque ainda 
para o art. 97, §§ 1º e 2º, do ADCT, o qual estabelece percentuais mínimos da receita corrente 
líquida — vinculados ao pagamento do precatório —, e o art. 97, § 10, do ADCT, que estabelece 
sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de 
precatórios. Na hipótese, ao justificar a divergência em relação aos votos já proferidos — quanto 
ao termo inicial do prazo da modulação e quanto às normas que permaneceriam em vigor no 
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período —, assentou que, apesar das impropriedades reconhecidas pelo STF em relação ao regime 
instituído pela EC 62/2009, esse sistema teria sido capaz de movimentar a fila de precatórios como 
jamais teria ocorrido nos regimes constitucionais anteriores. As mudanças trazidas pela referida 
emenda teriam propiciado incremento real no pagamento de precatórios pelos Estados-membros e 
pelos Municípios, conforme dados colhidos pelo CNJ. O aumento no volume de adimplência dos 
entes seria devido, em grande parte, ao estabelecimento de percentuais mínimos da receita 
corrente líquida, aos citados mecanismos alternativos de pagamento, bem como à possibilidade de 
compensação dos débitos. Tendo isso em vista, dever-se-ia reconhecer que, considerado o 
enorme volume da dívida de precatórios de alguns Estados-membros e Municípios, seria quase 
certo que esses entes não conseguiriam honrar seus compromissos no prazo de cinco anos sem os 
mencionados mecanismos. Ademais, ressaltou que, se fosse necessário, após a declaração de 
inconstitucionalidade do regime especial criado pela EC 62/2009, adotar algum sistema normativo 
de transição para o regime geral de pagamento de precatórios, com alguma perspectiva de 
quitação do passivo dos entes federados pelos próximos anos, seria melhor que essa transição 
ocorresse tendo por base as próprias regras instituídas pelo Poder Constituinte Derivado. Em 
seguida, o julgamento foi suspenso. ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.3.2015. (ADI-
4357); ADI 4425 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.3.2015. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015 
(topo) 
 

Penhora. Indisponibilidade de Bens. Sociedades de economia mista e 
regime de precatórios – 4 (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute se o regime de 
precatórios se aplica, ou não, a sociedades de economia mista. Trata-se, na espécie, de recurso 
extraordinário interposto pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE contra 
acórdão que reputara não se aplicar o regime de execução dos precatórios às sociedades de 
economia mista, por possuírem elas personalidade jurídica de direito privado e por não se 
confundir o regime de execução com a impossibilidade de penhora de bens que comprometam o 
fornecimento do serviço público — v. Informativo 607. Em voto-vista, o Min. Joaquim Barbosa 
inaugurou divergência e desproveu o recurso. Inicialmente, realçou que seria preponderante para 
a resolução da controvérsia a circunstância de o modelo de geração e fornecimento de energia 
admitir a livre iniciativa e a concorrência. Em passo seguinte, aduziu que o atual modelo do setor 
elétrico permitiria o financiamento tanto por recursos públicos quanto privados e que nesse setor 
conviveriam os mercados livre e regulado (ACL e ACR, respectivamente), bem como 
consumidores livres e cativos (Lei 9.074/95, artigos 15, 16 e 26, § 5º e Decreto 5.163/2004, 
artigos 1º, § 2º, X e XI e 48). Salientou que a competição entre geradores de energia elétrica no 
Ambiente de Comercialização Livre (ACL) seria percebida com mais facilidade, pois os 
consumidores que teriam acesso a tal mercado possuiriam margem maior para escolha e 
negociação. Enfatizou, por outro lado, que, apesar de existir concorrência no Ambiente de 
Comercialização Regulado (ACR), esta seria em menor grau; que objetivando alcançar 
modicidade tarifária, a energia elétrica excedente seria comercializada às distribuidoras por meio 
de leilões e que o acesso ao ACR ocorreria por licitação. Lembrou, ainda, que as indústrias 
detentoras de unidades próprias de geração de energia poderiam comercializar a produção 
excedente, ainda que este tipo de operação não fizesse parte de seu objetivo social 
preponderante (auto-geradoras). RE 599628/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º.12.2010. (RE-
599628)  
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Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Penhora. Indisponibilidade de Bens. Sociedades de economia mista e 
regime de precatórios – 5 (P lenário) 

 
Para o deslinde da matéria, apontou que interessariam os serviços públicos, quais sejam, as 
produtoras independentes de energia e as auto-produtoras de energia com autorização para 
comercializar o excedente gerado. Afirmou que as primeiras seriam as pessoas jurídicas ou 
empresas reunidas em consórcio que receberiam concessão ou autorização para produzir energia 
elétrica destinada ao comércio de toda ou parte da energia produzida por sua conta e risco. Já as 
segundas seriam as pessoas físicas ou jurídicas ou empresas reunidas em consórcio que 
receberiam concessão ou autorização para produzir energia elétrica destinada ao seu uso 
exclusivo. Salientou que as auto-produtoras de energia poderiam ter autorização específica para 
comercializar o excedente gerado. Acrescentou que o fornecimento de energia elétrica, na 
modalidade de serviço público, submeter-se-ia a um regime altamente regulamentado, universal 
e no qual não poderia haver descontinuidade. Concluiu que a extensão à sociedade de economia 
mista, de prerrogativa constitucional inerente ao Estado, teria o potencial para desequilibrar 
artificialmente as condições de concorrência, em prejuízo das pessoas jurídicas e dos grupos por 
elas formados alheios a qualquer participação societária estatal. RE 599628/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 1º.12.2010. (RE-599628)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Penhora. Indisponibilidade de Bens. Sociedades de economia mista e 
regime de precatórios – 6 (P lenário) 

 
Asseverou ser incontroverso que o objetivo principal da recorrente, sociedade de economia mista, 
seria a exploração lucrativa em benefício de seus acionistas — de entidades públicas ou privadas. 
Expôs, nesse sentido, que o Estado, ao perseguir o lucro como fim primordial, deveria despir-se 
das garantias soberanas necessárias à proteção do regime democrático, do sistema republicano e 
do pacto federativo, pois tais salvaguardas seriam incompatíveis com a livre iniciativa e com o 
equilíbrio concorrencial. Explicitou que o direito de buscar o lucro teria como perspectiva o 
particular, e não o Estado. Ponderou que, se a relevância da atividade fosse suficiente para 
reconhecimento de tais garantias, atividades como os serviços de saúde, a extração, o refino e a 
distribuição de petróleo, a indústria petroquímica, as empresas farmacêuticas e as entidades de 
educação também seriam beneficiárias de tais prerrogativas, bastando que o Poder Público se 
aliasse ao corpo societário do empreendimento privado. Mencionou que a controladora da 
recorrente possuiria ações livremente negociadas em bolsas de valores. Ademais, assinalou que a 
ELETRONORTE não exploraria o potencial energético das fontes nacionais independentemente de 
qualquer contraprestação, mas o faria, licitamente, para obter lucro, não ocupando, portanto, o 
lugar do Estado. Após os votos dos Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que acompanhavam o 
relator, e do voto da Min. Cármen Lúcia, que seguia a divergência, pediu vista dos autos a Min. 
Ellen Gracie. RE 599628/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º.12.2010. (RE-599628) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Precatórios: embargos de declaração convertidos em diligência (P lenário) 
 
 O Tribunal, por maioria, converteu em diligência o julgamento conjunto de embargos de 
declaração opostos em ações diretas de inconstitucionalidade para permitir a intervenção de 
todos os interessados na causa, nos termos do art. 140 do RISTF (“O Plenário ou a Turma poderá 
converter o julgamento em diligência, quando necessária à decisão da causa”). Manteve, ainda, a 
modulação dos efeitos, no tempo, do quanto decidido anteriormente em questão de ordem, sem 
prejuízo do pagamento dos precatórios (questão de ordem noticiada nos Informativos 725, 739, 
778 e 779). A Corte apontou que representantes de estados-membros teriam demonstrado 
preocupação com a falta de capacidade de pagamento dos entes públicos e que iriam buscar uma 
solução legislativa para esse problema. Referiam-se à PEC 74-A, aprovada em primeiro turno e 
encaminhada pela Câmara dos Deputados — em segundo turno de votação — para o Senado 
Federal. Tal proposta levaria em conta a modulação ditada pelo STF, de modo a assegurar 
mecanismos de diferenciamento para que a decisão judicial que prevê a quitação total dos 
precatórios até o final de 2020 seja cumprida. Assim, não obstante tenha conferido um prazo 
largo para o pagamento dos precatórios, estudos estatísticos atuariais do Congresso revelariam 
que os estados-membros não teriam como pagar no tempo aprazado. Vencidos os Ministros Luiz 
Fux (relator), Roberto Barroso, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Marco Aurélio, que acolhiam em 
parte os embargos.  ADI 4357 ED/DF, rel. Min. Luiz Fux, 9.12.2015. (ADI-4357);  ADI 
4425 ED/DF, rel. Min. Luiz Fux, 9.12.2015. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 811 – 7 a 11 de novembro, 2015  
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 2   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de ações diretas, propostas pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, pela Associação dos Magistrados Estaduais - Anamages, pela 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra e pela Confederação 
Nacional das Indústrias - CNI, em que se questiona a constitucionalidade da Emenda 
Constitucional 62/2009, que alterou o art. 100 da CF e acrescentou o art. 97 ao ADCT, 
“instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios” — v. Informativo 631. O Min. Ayres Britto, relator, julgou parcialmente procedente a 
ação para o fim de declarar a inconstitucionalidade: a) da expressão “na data de expedição do 
precatório”, contida no § 2º do art. 100 da CF; b) dos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF; c) da 
expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, constante do § 12 
do art. 100 da CF, do inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 do ADCT; d) do fraseado 
“independentemente de sua natureza”, inserido no § 12 do art. 100 da CF, para que aos 
precatórios de natureza tributária se apliquem os mesmos juros de mora incidentes sobre o 
crédito tributário; e) por arrastamento (itens “c” e “d” acima), do art. 5º da Lei 11.960/2009; f) 
do § 15 do art. 100 da CF e de todo o art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os §§ 1º, 2º, 
4º, 6º, 8º, 9º, 14 e 15, sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa).  ADI 
4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 
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Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 3   (P lenário) 
 
Inicialmente, em face da inobservância do devido processo legislativo (CF, art. 60, § 2º), o relator 
acolheu a alegação de inconstitucionalidade formal da referida emenda. Asseverou que a 
exigência de 2 turnos para a apreciação do projeto de emenda constitucional não teria sido 
cumprida, dado que a proposta fora aprovada no mesmo dia, com discussão, votação, 
rediscussão e nova votação do projeto em menos de 1 hora. Advertiu que o artifício de abrir e 
encerrar, numa mesma noite, sucessivas sessões deliberativas não atenderia ao requisito da 
realização de segunda rodada de discussão e votação, precedida de razoável intervalo, em fraude 
à vontade objetiva da Constituição. Em seguida, procedeu ao exame dos pretensos vícios de 
inconstitucionalidade material.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 4   (P lenário) 
 
No tocante ao art. 100, § 2º, da CF [“Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 
60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de 
doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para fins do disposto no § 3º deste 
artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório”], assinalou que a emenda, em primeira análise, criara 
benefício anteriormente inexistente para os idosos e para os portadores de deficiência, em 
reverência aos princípios da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Destacou, outrossim, que a quantia sobejante respeitaria a prioridade do § 1º 
do mesmo preceito constitucional. Concluiu, ainda, que o montante correspondente ao triplo do 
fixado em lei como obrigação de pequeno valor sairia de uma lista preferencial de precatórios — 
a dos débitos de natureza alimentícia — para integrar outra mais favorecida, sem que com isso se 
cogitasse de ofensa à autoridade das decisões judiciais. Entretanto, relativamente à expressão 
“na data da expedição do precatório”, entendeu haver transgressão ao princípio da igualdade, 
porquanto a preferência deveria ser estendida a todos credores que completassem 60 anos de 
idade na pendência de pagamento de precatório de natureza alimentícia. ADI 4357/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  
ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 5   (P lenário) 
 
Quanto aos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º. No momento da expedição dos precatórios, 
independentemente de regulamentação, deles deverá se abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos 
contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluída parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial. § 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à 
Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de 
abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, 
para os fins nele previstos”], apontou tratar-se de compensação obrigatória de crédito a ser 
inscrito em precatório com débitos perante a Fazenda Pública. Aduziu que os dispositivos 
consagrariam superioridade processual da parte pública — no que concerne aos créditos privados 
reconhecidos em decisão judicial com trânsito em julgado — sem que considerada a garantia do 
devido processo legal e de seus principais desdobramentos, quais sejam, o contraditório e a 
ampla defesa. Reiterou que esse tipo unilateral e automático de compensação de valores 
embaraçaria a efetividade da jurisdição, desrespeitaria a coisa julgada e afetaria o princípio da 
separação dos Poderes. Enfatizou que a Fazenda Pública disporia de outros meios igualmente 
eficazes para a cobrança de seus créditos tributários e não-tributários. Assim, também reputou 
afrontado o princípio constitucional da isonomia, uma vez que aquele ente, ao cobrar crédito de 
que titular, não estaria obrigado a compensá-lo com eventual débito seu em face do credor 
contribuinte. Pelos mesmos motivos, assentou a inconstitucionalidade da frase “permitida por 
iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 
dívida ativa e constituídos contra o devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data 
da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do 
§ 9º do art. 100 da Constituição Federal”, contida no inciso II do § 9º do art. 97 do ADCT.  ADI 
4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 6   (P lenário) 
 
O relator declarou, ainda, a inconstitucionalidade parcial do § 12 do art. 100 da CF (“A partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores requisitórios, após sua 
expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e para fins de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
ficando excluída a incidência de juros compensatórios”), no que diz respeito à expressão “índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, bem como do inciso II do § 1º e do § 
16, ambos do art. 97 do ADCT. Realçou que essa atualização monetária dos débitos inscritos em 
precatório deveria corresponder ao índice de desvalorização da moeda, no fim de certo período, e 
que esta Corte já consagrara não estar refletida, no índice estabelecido na emenda questionada, 
a perda de poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afirmou a afronta à garantia da coisa 
julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes. Na seqüência, considerou 
inconstitucional, de igual modo, o fraseado “independentemente de sua natureza”, previsto no 
mesmo § 12 em apreço. Aludiu que, para os precatórios de natureza tributária, deveriam ser 
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aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário.  ADI 
4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 7   (P lenário) 
 

Em passo seguinte, apreciou o § 15 do art. 100 da CF (“Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei 
complementar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à 
receita corrente líquida e forma e prazo de liquidação”) e o art. 97 do ADCT (“Até que seja 
editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, estejam 
em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime especial instituído por este artigo, 
farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o 
disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 
14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação 
desta Emenda Constitucional”). Salientou que a Constituição possibilitara à lei complementar 
estabelecer regime especial para pagamento de precatórios pelas unidades federativas e que, 
ante a falta daquela espécie legislativa, o tema fora instituído pelo art. 97 do ADCT. Após breve 
explicação sobre os 2 modelos de regime especial de pagamento de precatório, registrou que os 
preceitos impugnados subverteriam os valores do Estado de Direito, do devido processo legal, do 
livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário e da razoável duração do processo. Frisou que esses 
artigos ampliariam, por mais 15 anos, o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em 
julgado e desfavoráveis ao Poder Público, cujo prazo já teria sido, outrora, prorrogado por 10 
anos pela Emenda Constitucional 30/2000.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. 
(ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 
4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 8   (P lenário) 
 
O relator entendeu adequada a referência à EC 62/2009 como a “emenda do calote”. Mencionou 
que esse calote feriria o princípio da moralidade administrativa, haja vista o não-adimplemento, 
por parte do Estado, de suas próprias dívidas. Além disso, sublinhou que o Estado: a) 
reconheceria o não-cumprimento, durante anos, de ordens judiciais de pagamento em desfavor 
do erário; b) propor-se-ia a adimpli-las, mas limitado a percentual pequeno de sua receita; c) 
forçaria, com esse comportamento, que os titulares de crédito assim inscritos os levassem a 
leilão. Desse modo, verificou a inconstitucionalidade do inciso I do § 8º e de todo o § 9º, ambos 
do art. 97 do ADCT (“§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida 
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por Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à 
seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: I - destinados ao 
pagamento dos precatórios por meio do leilão; ... § 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º 
deste artigo: I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil; II - admitirão a 
habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, em relação 
aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de 
qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela 
Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja 
exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de 
abatimento nos termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal; III - ocorrerão por meio de 
oferta pública a todos os credores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; IV - 
considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso II; V - 
serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível; VI - a competição 
por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor desta; VII - 
ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado ou não com o 
maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo 
por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; VIII - o mecanismo de formação de 
preço constará nos editais publicados para cada leilão; IX - a quitação parcial dos precatórios será 
homologada pelo respectivo Tribunal que o expediu”). Consignou que idêntica solução alcançaria 
os incisos II e III do § 8º do art. 97 do ADCT (“§ 8º ... II - destinados a pagamento a vista de 
precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por 
precatório; III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma 
estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de 
funcionamento de câmara de conciliação”), por malferir os princípios da moralidade, da 
impessoalidade e da igualdade.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 9   (P lenário) 
 

Acrescentou que na ADI 4400/DF haveria, também, remissão ao § 4º do art. 97 do ADCT (“§ 4º 
As contas especiais de que tratam os §§ 1º e 2º serão administradas pelo Tribunal de Justiça 
local, para pagamento de precatórios expedidos pelos tribunais”). Evidenciou que essa norma 
prejudicaria a autonomia dos tribunais do trabalho, pois esse ramo especializado da justiça 
federal decairia do poder de, na vigência do regime especial de pagamento de precatórios, 
ordenar que suas decisões condenatórias contra a Fazenda Pública fossem cumpridas de forma 
integral. Por fim, a partir de informações adicionais, constatou que, na maioria dos entes 
federados, não faltaria dinheiro para o adimplemento dos precatórios, mas sim compromisso dos 
governantes quanto ao cumprimento de decisões judiciais. Nesse contexto, observou que o 
pagamento de precatórios não se contraporia, de forma inconciliável, à prestação de serviços 
públicos. Além disso, arrematou que configuraria atentado à razoabilidade e à proporcionalidade 
impor aos credores a sobrecarga de novo alongamento temporal do perfil das dívidas estatais em 
causa, inclusive mediante leilões, deságios e outros embaraços. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux.  
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ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. 
(ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 10   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de ações diretas propostas pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e outros, pela Associação dos Magistrados Estaduais - Anamages, 
pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra e pela Confederação 
Nacional das Indústrias - CNI em que se questiona a constitucionalidade da EC 62/2009, que 
alterou o art. 100 da CF e acrescentou o art. 97 ao ADCT, “instituindo regime especial de 
pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios” — v. Informativos 631 e 
643. Preliminarmente, por maioria, o Pleno julgou extintas, sem apreciação de mérito, a ADI 
4372/DF e a ADI 4400/DF, ajuizadas, respectivamente, pela Anamages e pela Anamatra, tendo 
em vista ausência de legitimidade ativa ad causam das requerentes. Vencidos, em parte, os 
Ministros Luiz Fux, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que assentavam a ilegitimidade 
ativa apenas da Anamages; e os Ministros Marco Aurélio, Teori Zavascki e Joaquim Barbosa, 
Presidente, que também consideravam parte ilegítima a Associação dos Magistrados Brasileiros - 
AMB, coautora da ADI 4357/DF. Vencido, também, o Min. Ayres Britto, relator, que reconhecia a 
legitimidade ad causam quanto a todas as associações. Reputou-se não haver relação direta 
entre os fins institucionais da Anamages e Anamatra com o objeto em causa. Quanto à AMB, 
embora não detivesse legitimação universal, haveria pertinência temática, pois sustentada, dentre 
outras violações, afronta ao princípio da separação de Poderes. No ponto, o Min. Ricardo 
Lewandowski consignou que, dentre as finalidades desta entidade, estaria a defesa do Estado 
democrático e a preservação dos direitos e garantias individuais e coletivos.  ADI 4357/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4425);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4372) 
ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4400) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 11   (P lenário) 
 
Em seguida, por maioria, rejeitou-se alegação de inconstitucionalidade formal da EC 62/2009, por 
suposta inobservância do interstício dos turnos de votação (CF, art. 60, § 2º). Ocorre que a 
Emenda teria sido votada, no Senado Federal, ao longo de 2 sessões ocorridas no mesmo dia, 
com menos de 1h de intervalo entre ambas. Prevaleceu o voto do Min. Luiz Fux. Assinalou que o 
STF não poderia agir de modo a engessar a dinâmica própria aos agentes políticos eleitos no 
parlamento. Afirmou que a exigência constitucional em comento teria por fim assegurar a 
reflexão profunda e a maturação das ideias antes da modificação de documento jurídico com 
vocação de perenidade. No entanto, a partir dessa finalidade abstrata, não seria possível extrair-
se a imprescindibilidade de interstício mínimo entre os turnos. Lembrou que o constituinte teria, 
por outro lado, determinado expressamente intervalo mínimo em 2 outros casos: para criação de 
lei orgânica municipal (CF, art. 29, caput) e da Lei Orgânica do Distrito Federal (CF, art. 32, 
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caput). Frisou que as expressões “dois turnos” e “interstício mínimo” teriam sentidos diversos, 
sem relação de continência necessária. Entendeu não haver indeterminação na cláusula referente 
a “dois turnos” exclusivamente, que apenas exigiria a realização de 2 etapas de discussão. Na 
situação, a regra teria sido satisfeita e o controle jurisdicional apenas existiria se as votações 
tivessem sido realizadas em única sessão. Ademais, o silêncio do texto constitucional no tocante 
ao art. 60, § 2º, seria eloquente e não permitiria aproximação, ainda que parcial, com o regime 
do interstício instituído em local diverso pelo constituinte. A corroborar essa assertiva, rememorou 
a existência de intervalo mínimo literal nas Constituições anteriores, de modo que não se poderia 
falar em lapso na CF/88. Aludiu a outras hipóteses de aprovação de Emendas em que não 
ocorrido interstício, como na EC 39/2002. Sublinhou haver norma regimental do Senado a 
determinar o intervalo de 5 dias úteis entre os turnos de votação, mas sua inobservância estaria 
sujeita apenas ao controle do próprio órgão político e não do STF. Ressaltou que, sob o ângulo 
material, a reforma da sistemática constitucional dos precatórios fora levada a cabo a partir de 
extenso debate, com a realização de audiências públicas das quais teriam participado vários 
representantes da sociedade civil. Assim, não se poderia falar em vício formal, sequer sob a 
suposta vertente teleológica de interpretação do art. 60, § 2º, da CF.  ADI 4357/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 12   (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Relator, Marco Aurélio, Celso de Mello e Presidente. O Min. Marco Aurélio 
reputava que interpretação teleológica do art. 60, § 2º, da CF, excluiria queima de etapas. Dupla 
votação significaria espaço razoável para necessária reflexão, e o ocorrido potencializara a forma 
em detrimento do conteúdo da norma. Reafirmava ser necessário manter as balizas a dificultar 
alteração da Constituição, que deveria ser documento estável. O Min. Celso de Mello rememorava 
que, ao deliberar sobre o tema, o Senado votara por 2 vezes seguidas logo após manifestação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, tudo de modo concentrado, sem período mínimo 
para reflexão. O Presidente aludia a exemplos do direito comparado para demonstrar que as 
exigências aparentemente formais seriam inerentes à própria rigidez da Constituição. O Min. 
Gilmar Mendes, ao acompanhar a maioria nesse ponto, adiantou seu voto quanto aos supostos 
vícios materiais, para julgar os pedidos improcedentes. Lembrou que, com o advento da nova 
sistemática de pagamento de precatórios, os estados-membros estariam a avançar quanto aos 
pagamentos devidos. Anteriormente, o quadro seria de insolvência e não se poderia dar 
continuidade a processo de sucessivos parcelamentos.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6 e 7.3.2013. (ADI-4357); ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-
4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 13   (P lenário) 
 
Na sessão de 7.3.2013, o Min. Luiz Fux, em voto-vista, passou a discorrer sobre as 
inconstitucionalidades materiais suscitadas. Afirmou, de início, que a Emenda Constitucional 
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figuraria como o instrumento mais valioso de expressão da vontade democrática no cenário de 
estabilidade institucional. Seus rigores formais exigiriam do Legislativo robusta manifestação 
político-deliberativa para traduzir em texto escrito pretensão de normatizar a vida em sociedade. 
Por isso, iniciativas dessa espécie deveriam ser contidas pelo núcleo de identidade constitucional, 
e os limites materiais ao poder de reforma estariam no art. 60, § 4º, da CF. Seria função das 
cláusulas pétreas afastar da esfera de atuação dos agentes políticos valores mais elevados, ao 
subtrair estes do alcance do poder constituinte derivado. Caberia à Corte, portanto, impor 
autocontenção judicial, de modo a tutelar apenas o núcleo essencial dos princípios tocados pelas 
cláusulas pétreas. As Emendas cumpririam o papel de readaptar o texto constitucional para 
sintonizá-lo com a evolução da sociedade, e vedar esse caminho consolidaria o governo dos 
mortos sobre os vivos, em prejuízo da própria estabilidade constitucional. Impor-se-ia reconhecer 
deferência às robustas manifestações democráticas expressadas por meio de Emendas, que só 
poderiam ser declaradas inconstitucionais quando em jogo o núcleo essencial dos valores 
protegidos pelo art. 60, § 4º, da CF.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 14   (P lenário) 
No tocante ao regime da “superpreferência”, previsto pelo § 2º do art. 100 da CF [“Os débitos de 
natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de 
expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado 
em lei para fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, 
sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório”], realizou 
escorço histórico sobre o movimento constitucional desde a criação da ordem dos precatórios de 
natureza alimentícia até o sistema atual. Sintetizou que o Poder Público teria de se organizar para 
efetuar os pagamentos. Assim, se essa organização tivesse de ser refeita continuamente, tendo 
em vista o avanço da idade dos particulares, ela se tornaria inviável. Sob o ângulo da 
razoabilidade e da proporcionalidade, concluiu que essa regra constitucional não violaria 
nenhuma cláusula pétrea. Pelo contrário, a fórmula encontrada melhor atenderia a muitos 
pequenos credores, em detrimento de um só. Destacou que, em quadro de escassez de recursos, 
seria proporcional e razoável que, ao mesmo tempo em que assegurada prioridade a 
determinadas pessoas, outras tantas, também credoras de prestações de natureza alimentar, não 
poderiam ficar desamparadas. O limite teria em conta o postulado da sociedade fraterna, atenta à 
diferença, acolhedora de seus idosos e doentes, mas consciente também de outras urgências e 
da necessidade de equilibrar todas essas demandas.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 
e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-
4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 15   (P lenário) 
 
Quanto ao regime de compensação, instituído nos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º. No 
momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá se 
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abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou 
não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, 
incluída parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa 
em virtude de contestação administrativa ou judicial. § 10. Antes da expedição dos precatórios, o 
Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de 
perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições 
estabelecidas no § 9º, para os fins nele previstos”], acompanhou o relator para declarar sua 
inconstitucionalidade. Explicou que o suporte fático da compensação prescindiria de anuência ou 
acordo, perfazendo-se ex lege diante das seguintes circunstâncias objetivas: a) reciprocidade de 
dívidas; b) liquidez das prestações; c) exigibilidade dos débitos; e d) fungibilidade dos objetos. 
Reunidos esses elementos, não seria cabível exigir a anuência do credor privado para que 
ocorresse a compensação, pois disso resultaria, em última análise, tratamento mais restritivo para 
a Fazenda se comparado ao que ocorre na compensação entre créditos privados em geral, que 
independem de concordância e operariam ipso iure. ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 16   (P lenário) 
 
Ademais, a compensação não violaria o direito de propriedade do credor, na medida em que 
também deveria à Fazenda prestação líquida, exigível e fungível. Nesse cenário, a compensação 
preservaria a boa-fé na relação entre o credor público e o privado. De igual modo, não 
vislumbrou violação ao contraditório e à ampla defesa. Embora inexistente previsão expressa, no 
art. 100 da CF, quanto à manifestação do credor, a necessidade de sua intimação prévia à 
compensação impor-se-ia como corolário imediato da garantia insculpida no art. 5º da CF. A falta 
de previsão específica não autorizaria a respectiva declaração de inconstitucionalidade. 
Colacionou a Resolução 115/2010, do CNJ, a prever que o juiz da execução somente poderia 
decidir sobre a compensação após ouvida a parte contrária. Além disso, não entendeu 
configurado ultraje à duração razoável do processo. De mesma forma, o fato de já existirem 
mecanismos administrativos ou judiciais destinados à salvaguarda de créditos titularizados pela 
Fazenda não significaria inconstitucionalidade da norma. O emprego desses mecanismos não 
representaria sempre a alternativa mais eficiente para o Estado e, portanto, para toda a 
coletividade. Na reciprocidade de créditos e débitos, a compensação seria meio ótimo de extinção 
obrigacional. Não malferiria a coisa julgada, mas prestigiaria a pacificação social.  ADI 4357/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 17   (P lenário) 
 
Ressalvou que a sistemática, entretanto, encontraria óbice na garantia constitucional da 
isonomia, pois, ao cobrar o crédito, a Fazenda não seria obrigada a compensá-lo com eventual 
débito em face do credor-contribuinte. Ademais, a própria Lei 6.830/80, ao disciplinar a execução 
fiscal, vedaria a compensação. Assinalou que as mesmas razões que justificariam a compensação 
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de débitos caberiam para a compensação de créditos. Não haveria razoabilidade na diferenciação 
das hipóteses. Prestigiar apenas o credor fazendário oprimiria o particular. Consignou que a 
igualdade seria agredida quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra 
não guardasse relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou 
com a inserção ou arrendamento do gravame imposto. O fator de discrímen não teria relação 
com o tratamento jurídico dispensado às partes. Se o custo do ajuizamento de execuções fiscais 
pela Fazenda seria elevado e poderia ser evitado pela compensação, também seria elevado para 
o indivíduo litigante e para a sociedade em geral, que arcaria com os custos da multiplicidade de 
demandas judiciais. A medida deveria valer para credores e devedores públicos e privados, sob 
pena de se tornar privilégio odioso.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 18   (P lenário) 
 
No que se refere ao novo regime da atualização monetária e dos juros moratórios no precatório 
(CF, art. 100, § 12; e ADCT art. 97, § 1º, II, e §16), acompanhou o relator para pronunciar a 
inconstitucionalidade parcial da EC 62/2009 e afastar a expressão “índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança”, introduzido no § 12 do art. 100 da CF. Demonstrou que o índice 
oficial de correção monetária dos créditos inscritos em precatórios — o da caderneta de poupança 
— não seria idôneo a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Este índice seria fixado 
ex ante, a partir de critérios técnicos não relacionados com a inflação empiricamente considerada, 
fenômeno insuscetível de captação apriorística. Todo índice definido ex ante, assim, seria incapaz 
de refletir a real flutuação de preços apurada no período em referência. Logicamente, não se 
poderia quantificar em definitivo determinado fenômeno empírico antes mesmo de sua 
ocorrência. O meio escolhido pelo legislador seria, portanto, inidôneo a traduzir a inflação do 
período. Enfatizou que a finalidade da correção monetária consistiria em deixar as partes 
equitativa e qualitativamente na situação econômica na qual se encontravam quando formada a 
relação obrigacional. Nesse sentido, o direito à correção monetária seria reflexo imediato da 
proteção da propriedade. Acentuou que o Poder Público teria, por sua vez, créditos corrigidos 
pela taxa SELIC, cujo valor superaria o rendimento da poupança, a reforçar o argumento de 
violação à isonomia.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357) 
ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 19   (P lenário) 
 
Por outro lado, registrou que os critérios de fixação de juros moratórios deveriam ser idênticos 
para a Fazenda e para os particulares e, existente divergência entre os índices previstos para uma 
mesma situação, dever-se-ia prestigiar o critério albergado por dispositivo de maior magnitude 
hierárquica. No caso, os juros moratórios incidentes sobre condenações judiciais teriam sido 
fixados, para o devedor público, de forma genérica no plano constitucional. Deveriam ser, assim, 
aplicados de forma igualmente genérica aos devedores particulares da Fazenda. Dessa maneira, 
existente índice constitucional bem definido para todas as condenações judiciais da Fazenda, este 
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deveria ser aplicado ao devedor particular na mesma extensão em que o seria ao Poder Público. 
No ponto, divergiu do relator para rejeitar a alegação de inconstitucionalidade do art. 100, § 12, 
da CF, na parte em que fixado o índice de juros moratórios devidos pela Fazenda em valor 
equivalente à remuneração básica da caderneta de poupança, critério que deveria ser aplicado de 
imediato aos devedores privados da Fazenda, cujos débitos decorressem de decisão judicial 
transitada em julgado. Além disso, reputou procedente em parte a inconstitucionalidade por 
arrastamento da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 (“Nas condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança”). Assinalou que a invalidade da sistemática constitucional de juros e de atualização 
monetária nos precatórios retiraria o amparo do aludido dispositivo, já que fulminado seu 
fundamento constitucional (CF, art. 100, § 12). Declarou inconstitucional a referência à 
“atualização monetária” contida no texto de lei, mas rejeitou a inconstitucionalidade quanto ao 
regime de juros moratórios, desde que incidente de forma recíproca para o Estado e o cidadão. 
Após sinalizar, a respeito do regime especial de pagamento (CF, art. 100, § 15; e ADCT, art. 97), 
que acompanharia o relator para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos, ao considerar a 
invalidade da moratória, sob fundamento de violação ao Estado de Direito; ao devido processo 
legal; ao livre e eficaz acesso ao Judiciário; e à duração razoável dos processos, o julgamento foi 
suspenso. ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 20  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em 
ações diretas, propostas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e pela 
Confederação Nacional das Indústrias - CNI, para declarar a inconstitucionalidade: a) da 
expressão “na data de expedição do precatório”, contida no § 2º do art. 100 da CF; b) dos §§ 9º 
e 10 do art. 100 da CF; c) da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança”, constante do § 12 do art. 100 da CF, do inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 
do ADCT; d) do fraseado “independentemente de sua natureza”, inserido no § 12 do art. 100 da 
CF, para que aos precatórios de natureza tributária se apliquem os mesmos juros de mora 
incidentes sobre o crédito tributário; e) por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009; e f) do 
§ 15 do art. 100 da CF e de todo o art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os §§ 1º, 2º, 4º, 
6º, 8º, 9º, 14 e 15, sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa) — v. 
Informativos 631, 643 e 697.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, 
red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 21  (P lenário) 
 
Preliminarmente, acolheu-se questão de ordem suscitada pelo Min. Marco Aurélio, para se 
apreciar primeiro o art. 100 da CF e, em seguida, o art. 97 do ADCT. Vencidos os Min. Gilmar 
Mendes, Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que propugnavam pela continuidade de 
julgamento sem a separação das matérias disciplinadas nos referidos dispositivos. No tocante ao 
art. 100, § 2º, da CF [“Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) 
anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença 
grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até 
o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido 
o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de 
apresentação do precatório”], assinalou-se que a emenda, em primeira análise, criara benefício 
anteriormente inexistente para os idosos e para os portadores de deficiência, em reverência aos 
princípios da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da proporcionalidade. Entretanto, 
relativamente à expressão “na data da expedição do precatório”, entendeu-se haver transgressão 
ao princípio da igualdade, porquanto a preferência deveria ser estendida a todos credores que 
completassem 60 anos de idade na pendência de pagamento de precatório de natureza 
alimentícia. No ponto, o Min. Luiz Fux reajustou o seu voto para acompanhar o Relator. 
ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 
14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 22 (P lenário) 
 
Quanto aos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º No momento da expedição dos precatórios, 
independentemente de regulamentação, deles deverá se abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos 
contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluída parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial. § 10 Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à 
Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de 
abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, 
para os fins nele previstos”], apontou-se configurar compensação obrigatória de crédito a ser 
inscrito em precatório com débitos perante a Fazenda Pública. Aduziu-se que os dispositivos 
consagrariam superioridade processual da parte pública — no que concerne aos créditos privados 
reconhecidos em decisão judicial com trânsito em julgado — sem que considerada a garantia do 
devido processo legal e de seus principais desdobramentos: o contraditório e a ampla defesa. 
Reiterou-se que esse tipo unilateral e automático de compensação de valores embaraçaria a 
efetividade da jurisdição, desrespeitaria a coisa julgada e afetaria o princípio da separação dos 
Poderes. Enfatizou-se que a Fazenda Pública disporia de outros meios igualmente eficazes para a 
cobrança de seus créditos tributários e não-tributários. Assim, também se reputou afrontado o 
princípio constitucional da isonomia, uma vez que o ente estatal, ao cobrar crédito de que titular, 
não estaria obrigado a compensá-lo com eventual débito seu em face do credor contribuinte. 
Pelos mesmos motivos, assentou-se a inconstitucionalidade da frase “permitida por iniciativa do 
Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 
constituídos contra o devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm


Data da atualização: 20.04.2017       página 31 de 41 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa ... nos termos do § 9º do 
art. 100 da Constituição Federal”, contida no inciso II do § 9º do art. 97 do ADCT. 
ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 
14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 23  (P lenário) 
 
Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial do § 12 do art. 100 da CF (“A partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores requisitórios, após sua 
expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e para fins de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
ficando excluída a incidência de juros compensatórios”), no que diz respeito à expressão “índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, bem como do inciso II do § 1º e do § 
16, ambos do art. 97 do ADCT. Realçou-se que essa atualização monetária dos débitos inscritos 
em precatório deveria corresponder ao índice de desvalorização da moeda, no fim de certo 
período, e que esta Corte já consagrara não estar refletida, no índice estabelecido na emenda 
questionada, a perda de poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afirmou-se a afronta à 
garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes. Na sequência, 
expungiu-se, de igual modo, a expressão “independentemente de sua natureza”, previsto no 
mesmo § 12 em apreço. Aludiu-se que, para os precatórios de natureza tributária, deveriam ser 
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. Em passo 
seguinte, ao apreciar o § 15 do art. 100 da CF (“Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei 
complementar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à 
receita corrente líquida e forma e prazo de liquidação”) e o caput do art. 97 do ADCT (“Até que 
seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda 
Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas 
administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir 
estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em 
seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já 
formalizados na data de promulgação desta Emenda Constitucional”), registrou-se que os 
preceitos impugnados subverteriam os valores do Estado de Direito, do devido processo legal, do 
livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário e da razoável duração do processo. Frisou-se que esses 
artigos ampliariam, por mais 15 anos, o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em 
julgado e desfavoráveis ao Poder Público, cujo prazo já teria sido, outrora, prorrogado por 10 
anos pela Emenda Constitucional 30/2000.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. 
p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. 
Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 24  (P lenário) 
 
Entendeu-se adequada a referência à EC 62/2009 como a “emenda do calote”. Mencionou-se que 
esse calote feriria o princípio da moralidade administrativa, haja vista o inadimplemento, por 
parte do Estado, de suas próprias dívidas. Além disso, sublinhou-se que o Estado: a) reconheceria 
o descumprimento, durante anos, de ordens judiciais de pagamento em desfavor do erário; b) 
propor-se-ia a adimpli-las, mas limitado a percentual pequeno de sua receita; c) forçaria, com 
esse comportamento, que os titulares de crédito assim inscritos os levassem a leilão. Desse 
modo, verificou-se a inconstitucionalidade do inciso I do § 8º e de todo o § 9º, ambos do art. 97 
do ADCT (“§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por 
Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à 
seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: I - destinados ao 
pagamento dos precatórios por meio do leilão; ... § 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º 
deste artigo: I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil; II - admitirão a 
habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, em relação 
aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de 
qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela 
Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja 
exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de 
abatimento nos termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal; III - ocorrerão por meio de 
oferta pública a todos os credores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; IV - 
considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso II; V - 
serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível; VI - a competição 
por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor desta; VII - 
ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado ou não com o 
maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo 
por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; VIII - o mecanismo de formação de 
preço constará nos editais publicados para cada leilão; IX - a quitação parcial dos precatórios será 
homologada pelo respectivo Tribunal que o expediu”).  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres 
Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, 
rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-
4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 25  (P lenário) 
 
Consignou-se que idêntica solução alcançaria os incisos II e III do § 8º do art. 97 do ADCT (“§ 8º 
... II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso 
I, em ordem única e crescente de valor por precatório; III - destinados a pagamento por acordo 
direto com os credores, na forma estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá 
prever criação e forma de funcionamento de câmara de conciliação”), por malferir os princípios da 
moralidade, da impessoalidade e da igualdade. Por fim, constatou-se que, para a maioria dos 
entes federados, não faltaria dinheiro para o adimplemento dos precatórios, mas sim 
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compromisso dos governantes quanto ao cumprimento de decisões judiciais. Nesse contexto, 
observou-se que o pagamento de precatórios não se contraporia, de forma inconciliável, à 
prestação de serviços públicos. Além disso, arrematou-se que configuraria atentado à 
razoabilidade e à proporcionalidade impor aos credores a sobrecarga de novo alongamento 
temporal do perfil das dívidas estatais em causa, inclusive mediante leilões, deságios e outros 
embaraços.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 26  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam o pedido 
improcedente. O Min. Teori Zavascki apontava que o parâmetro para aferição de 
inconstitucionalidade de emenda constitucional estaria restrito às cláusulas pétreas (CF, art. 60, § 
4º), respeitado o processo legislativo próprio. Observados esses limites, o poder constituinte 
reformador seria soberano. Considerava que a EC 62/2009 não teria aptidão para abolir, ainda 
que parcialmente, qualquer dos princípios protegidos no dispositivo constitucional citado. Frisava 
que eventual declaração de inconstitucionalidade do novo regime de pagamento de precatórios 
significaria retorno ao sistema antigo, perverso para os credores, na medida em que vincularia a 
satisfação dos débitos à conveniência da Fazenda e tornaria as obrigações contraídas sem prazo e 
sem sanção. Assim, a EC 62/2009 não significaria retrocesso institucional, mesmo porque ela 
deveria ser avaliada à luz do regime anterior, não de um regime ideal. Salientava que os avanços 
obtidos no art. 100 da CF seriam escassos em relação ao texto pretérito. O Min. Dias Toffoli 
sublinhava que a EC 62/2009 não atingiria a coisa julgada, pois não haveria mudança no 
quantum debeatur. Ademais, lembrava que a Corte decidira que todo processo a envolver 
precatórios seria administrativo, sem interferência no âmbito jurisdicional (ADI 1098/SP, DJU de 
25.10.96). O Min. Gilmar Mendes, ao reiterar posicionamento externado em assentada anterior, 
asseverava que o remédio constitucional adequado para tratar de precatórios inadimplidos seria a 
intervenção federal. Entretanto, a situação revelaria escassez de recursos por parte dos entes 
federados. Assim, sequer essa solução seria eficaz. Diante de quadro a revelar descumprimento 
da Constituição, caberia ao poder reformador propor novos procedimentos que superassem esse 
estado de permanente anomia, como ocorria no regime anterior.   ADI 4357/DF, rel. orig. 
Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. 
(ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 27  (P lenário) 
 
Vencidos em menor extensão os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Declaravam a 
inconstitucionalidade das expressões: a) “inclusive os emitidos durante o período de vigência do 
regime especial instituído por este artigo”, contida no caput; b) “e a vencer”, prevista no § 2º; e 
c) “60 (sessenta) anos de idade até a data da promulgação desta Emenda Constitucional”, 
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disposta no § 18, todas do art. 97 do ADCT. Conferiam, ainda, interpretação conforme a 
Constituição aos §§ 14 e 17 do mesmo dispositivo. No que diz respeito ao § 14, o Min. Marco 
Aurélio o fazia na mesma linha já manifestada pelo CNJ. O Min. Ricardo Lewandowski, por sua 
vez, salientava que se trataria de solução provisória para os débitos vencidos, não podendo 
ultrapassar o prazo de 15 anos. O Min. Marco Aurélio divergia do Relator para assentar a 
constitucionalidade do inciso I do § 1º, dos incisos I e II do § 2º, dos §§ 3º a 5º, 10, 12 e 15, do 
art. 97 do ADCT. Acolhia o pleito, parcialmente, para julgar inconstitucionais as expressões: a) 
“acrescido do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples 
no mesmo percentual dos juros incidentes sobre a caderneta de poupança”, inserida no inciso II 
do § 1º; b) “não se aplicando neste caso, a regra do § 3º do art. 100 da Constituição Federal”, 
contida no § 11; c) “não poderão sofrer sequestro de valores”, prevista no § 13; e d) “será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de 
compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança”, disposta no § 16 do aludido preceito. Reputava que o afastamento da 
regência atinente à correção monetária e juros simples não implicaria vácuo normativo, haja vista 
o restabelecimento das regras antecedentes, ou seja, juros de meio por cento ao ano. O Min. 
Ricardo Lewandowski, acerca do inciso II do § 1º do art. 97 retirava do texto a questão alusiva à 
correção inflacionária, tendo como base a mesma correção da caderneta de poupança. No 
entanto, admitia juros baseados nesse índice. Com relação ao § 16, asseverava que a correção 
monetária far-se-ia pelo índice oficial, mas, a título de mora, os juros pagos para a caderneta de 
poupança. O Min. Marco Aurélio requereu a retificação da ata da sessão anterior para fazer 
constar que não declarava a inconstitucionalidade da expressão “independentemente de sua 
natureza”, contida no § 12 do art. 100 da CF. Por fim, deliberou-se apreciar questão relativa a 
eventual modulação de efeitos da decisão oportunamente.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. 
Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. 
(ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 

Precatório: Ação expropriatória e domínio de imóvel 
 
A Segunda Turma deliberou afetar ao Plenário o julgamento de reclamação em que se discute a 
titularidade de imóveis situados nas terras que pertenceram à Companhia Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio Grande, localizadas na região oeste do Estado do Paraná. No caso, alega-se que 
tribunal regional federal, ao autorizar a expedição de precatório para pagamento de indenização 
em ações expropriatórias, teria desrespeitado decisão proferida pelo STF na qual assentado o 
domínio da União sobre as terras em comento.  Rcl 4726/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 
28.4.2015. (Rcl-4726) 
 
Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
 

Prisão civil. Prisão civil e pensão alimentícia 
 
A Constituição apenas permite prisão por dívida decorrente de pensão alimentícia quando a não 
prestação é voluntária e inescusável. Com base nessa orientação, a Segunda Turma não 
conheceu o “habeas corpus”, porém, concedeu a ordem de ofício. Na espécie, o paciente 
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demonstrou encontrar-se desempregado. Inicialmente, a Turma superou o óbice do Enunciado 
691 da Súmula do STF. A Ministra Cármen Lúcia (relatora) enfatizou não se tratar de reexame de 
fatos e provas, mas conclusão decorrente de quadro não contestado.  HC 131554/SP, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 15.12.2015. (HC-131554) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Prisão civil por descumprimento de prestação alimentícia e dívida 
pretérita 

 
A Primeira Turma concedeu “habeas corpus” para afastar a custódia do paciente, preso em 
virtude de não ter efetuado o pagamento de prestação alimentícia. 

O Colegiado ressaltou que a prisão foi determinada em virtude de débito referente ao período 
compreendido entre 2006 e 2010. 

Concluiu que a prisão por dívida é pertinente apenas no caso de descumprimento inescusável de 
prestação alimentícia, não sendo cabível quando se referir à execução de débito passado.   HC 
121426/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (MS-121426) 
 
Informativo STF nº 857 – 13 a 17 de março, 2017 
(topo) 
 

Regime estatutário. AC: efeito suspensivo a AI e repercussão geral 
 
A 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, do Estado do Paraná, para manter decisão 
do Min. Dias Toffoli, em que negado seguimento a ação cautelar, da qual relator, autuada em 
23.5.2011, tendo como objetivo conferir eficácia suspensiva ao AI 802111/PR e ao AI 802511/PR, 
consequentemente, ao recurso extraordinário deduzido, bem assim sustar os efeitos de decisão 
proferida em apelação cível no Tribunal de Justiça estadual, até julgamento final da causa no 
STF. Na espécie, o relator provera os aludidos agravos de instrumento com o fito de admitir o 
apelo extremo e, nos termos do art. 328 do RISTF, determinar a devolução daqueles feitos à 
origem para apensamento aos autos originais, preceituando a aplicação, quanto ao 
extraordinário, do disposto no art. 543-B do CPC. Trata-se, no processo principal, de discussão 
acerca da existência de direito adquirido dos servidores inativos permanecerem na classe em que 
aposentados, não obstante o advento de lei estadual que, ao promover a reclassificação de 
cargos, reenquadra-os em classe inferior. Assinalou-se que o STF reconhecera a repercussão 
geral da matéria constitucional versada (RE 606199/PR, DJe de 12.8.2011), razão porque 
determinada a baixa dos autos. Asseverou-se que, na presente situação, o STF não mais deteria 
competência para o conhecimento da medida.  AC 2883 AgR/PR, rel. Min. Dias Toffoli, em 
6.11.2012. (AC-2883) 
 
Informativo STF nº 687 – 5 a 9 de novembro, 2012 
(topo) 
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Requisição de pequeno valor e correção monetária – 1  (P lenário) 
 
É devida correção monetária no período compreendido entre a data de elaboração do cálculo da 
requisição de pequeno valor - RPV e sua expedição para pagamento. Essa a conclusão do 
Plenário que, em decisão majoritária, deu provimento a recurso extraordinário com agravo para 
determinar que servidora pública receba valores referentes à RPV devida pelo Estado com 
correção monetária, desde o cálculo final até a expedição. Preponderou o voto do Min. Joaquim 
Barbosa, Presidente e relator. Preliminarmente, reputou que a matéria estaria prequestionada, 
bem assim que o tema seria constitucional. Ressaltou que o pedido formulado pela recorrente 
não estaria precluso, embora realizado após a expedição da RPV. Apontou que o pleito teria sido 
expresso no sentido de que correção monetária e juros fossem apurados a partir da data do 
último cálculo, de modo a não se cogitar de omissão ou extemporaneidade. No mérito, lembrou 
orientação da Corte segundo a qual: a) no prazo normal para pagamento de precatórios, não 
seriam cabíveis juros, de acordo com a Súmula Vinculante 17 (“Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos”); b) no caso de mora, para dissuadir a inadimplência, o devedor seria obrigado 
ao pagamento de juros. Explicou que a diferença entre precatório e RPV seria a quantia paga 
pelo Estado, condenado por sentença transitada em julgado. Cada ente federado poderia 
estabelecer o valor considerado de menor monta, para pagamento em sessenta dias, sem 
necessidade de inclusão em listas ordinárias de antiguidade e relevância para adimplemento em 
exercício subsequente. Asseverou que a diferença baseada no valor seria irrelevante para a 
determinação da mora, pois a Administração estaria proibida de optar pela inadimplência em 
ambos os casos.  ARE 638195/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 

Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

Requisição de pequeno valor e correção monetária – 2  (P lenário) 
 
Explicou que a finalidade da correção monetária seria a recuperação da perda do poder aquisitivo 
da moeda. No ponto, reconheceu que, caracterizadas mora e inflação, cabível a correção 
monetária do crédito de RPV pago fora do tempo. A respeito da incidência de juros e correção 
entre a data do último cálculo e o efetivo pagamento, assentou o direito à aplicação de correção, 
calculada com base nesse período. Constatou o transcurso do prazo de um ano e nove meses 
entre a data em que realizado o primeiro cálculo e a expedição da RPV. Por fim, impôs a remessa 
do feito à origem, para que lá fosse analisado o índice mais adequado à correção. O Min. Teori 
Zavascki, ao acompanhar esse entendimento, afirmou que a correção monetária seria devida 
independentemente do prazo mediado entre a elaboração do cálculo e a expedição da RPV. O 
termo a quo para o cálculo da correção deveria sempre ser o da elaboração da conta. O Min. Luiz 
Fux sublinhou a existência, em determinados tribunais, de sistema eletrônico em que, emitida a 
RPV, automaticamente o valor seria corrigido até o pagamento. Assim, o problema não teria 
caráter nacional. O Min. Dias Toffoli admitiu a correção monetária, desde que superado o prazo 
de um ano, período a partir do qual a aplicação desse índice de atualização seria cabível, de 
acordo com a legislação existente desde o Plano Real. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e 
Marco Aurélio. O Min. Gilmar Mendes desprovia o recurso, diante da dispersão de votos e 
fundamentos apresentada. O Min. Marco Aurélio, por sua vez, provia o recurso em maior 
extensão. Além de acompanhar a maioria quanto à correção monetária, assinalava a incidência 
de juros da mora a partir da citação do Estado. Entendia que a repercussão geral, no caso, teria 
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sido admitida de forma ampla, a compreender ambos os assuntos.  ARE 638195/RS, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

Sociedade de economia mista e regime de precatório 
 
As sociedades de economia mista prestadoras de serviço público de atuação própria do Estado e 
de natureza não concorrencial submetem-se ao regime de precatório. Com base nessa 
orientação, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental em que se pleiteava a 
aplicação do regime jurídico de execução das empresas privadas às sociedade de economia 
mista. A Turma afirmou que sociedade de economia mista prestadora de serviços de 
abastecimento de água e saneamento que prestasse serviço público primário e em regime de 
exclusividade - o qual corresponderia à própria atuação do Estado, sem obtenção de lucro e de 
capital social majoritariamente estatal - teria direito ao processamento da execução por meio de 
precatório.  RE 852302 AgR/AL, rel. Min. Dias Toffoli, 15.12.2015. (RE-852302) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Sequestro de Verbas Públicas. Precatório e Seqüestro de Verbas 
Públicas - 1  

 
A Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto pelo Estado da Bahia contra 
acórdão da Corte de Justiça daquela unidade federativa que, em mandado de segurança, 
determinara o seqüestro de verbas públicas, ao fundamento de que o recorrente retirara, por 
conta própria, precatório que figurava em primeiro lugar na ordem de apresentação para 
pagamento. O Estado-membro sustenta transgressão ao art. 100, § 2º, da CF e ao art. 78, § 4º, 
do ADCT. Aduz que a empresa recorrida não teria comprovado a alegada preterição da ordem 
cronológica de pagamento dos precatórios. Apresenta fato novo consistente na inexistência de 
dívida a solver, porquanto o crédito discutido no precatório não mais pertenceria à recorrida. O 
Min. Carlos Britto, relator, desproveu o recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen 
Lúcia e Ricardo Lewandowski. Considerou que, para se concluir de modo diverso do Tribunal de 
origem, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 
em sede extraordinária. Acrescentou que o Plenário do STF — no julgamento da SS 2287 AgR/BA 
— declarara a ocorrência de preterição na ordem cronológica do pagamento do precatório em 
exame, sendo este mesmo entendimento confirmado pelo Min. Ricardo Lewandowski ao apreciar 
pedido de liminar em ação cautelar ajuizada com o objetivo de atribuir efeito suspensivo ao 
presente recurso. Quanto ao suposto fato novo, consignou que a matéria não fora debatida na 
instância local nem constara das razões do extraordinário, caracterizando inovação insuscetível de 
ser apreciada nesta oportunidade. Assinalou, no ponto, que a questão alusiva à inexistência da 
dívida seria objeto de ação declaratória, julgada extinta sem apreciação do mérito, pelo Tribunal 
de Justiça local, em 1ª instância. Tendo isso em vista, reputou que o acolhimento da pretensão 
do recorrente significaria antecipação do juízo a ser emitido na citada ação declaratória, a conferir 
ao recurso extraordinário contornos de ação rescisória. Ao final, noticiou o pagamento de parcela 
de acordo envolvendo diversos precatórios, inclusive precatórios patrimoniais posteriores ao da 
recorrida.  RE 583932/BA, rel. Min. Carlos Britto, 15.12.2009. (RE-583932) 
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Informativo STF nº 572 – 14 a 18 de dezembro, 2009 
(topo) 
 

Sequestro de Verbas Públicas. Precatório e Seqüestro de Verbas 
Públicas - 2  

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio proveu o extraordinário. Inicialmente, enfatizou que a 
Turma estaria julgando o tema de fundo, o que afastaria a possibilidade de se cogitar de 
pressuposto negativo de desenvolvimento válido do processo, qual seja, a coisa julgada. 
Mencionou que a decisão do Pleno se limitara à problemática da suspensão de segurança e que a 
ação cautelar referida geraria efeitos “intramuros”. Em seguida, asseverou que, à época em que 
impetrada a segurança, não havia a base para o seqüestro determinado, a saber, pagamento de 
um credor mais novo na frente da credora ora recorrida. Assinalou que a situação dos autos 
deveria ser apreciada com base no art. 100 da CF, em sua redação original, e que a Corte 
primitiva fizera mesclagem indevida entre o mencionado dispositivo constitucional e o art. 78, § 
4º, do ADCT para chegar à errônea premissa de que a retirada desse precatório para a correção 
de sua parte mais importante — seu conteúdo econômico — revelaria preterição. Após, pediu 
vista dos autos o Min. Dias Toffoli.  RE 583932/BA, rel. Min. Carlos Britto, 15.12.2009. 
(RE-583932) 
 
Informativo STF nº 572 – 14 a 18 de dezembro, 2009 
(topo) 
 

Sequestro de Verbas Públicas. Precatório e sequestro de verbas 
públicas - 3 

 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso 
extraordinário por considerar que a questão debatida demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos. Na espécie, estado-membro interpusera o apelo extremo contra julgado 
que determinara o sequestro de rendas públicas para pagamento de precatório ao fundamento 
de que o recorrente retirara, por conta própria, precatório que figurava em primeiro lugar na 
ordem de apresentação para pagamento, o que afrontaria o art. 100, § 2º, da CF e o art. 78, § 
4º, do ADCT — v. Informativo 572. Considerou-se que, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário revolver fatos e provas, providência vedada em sede extraordinária, a incidir o 
Enunciado da Súmula 279 do STF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli, que 
conheciam o extraordinário e lhe davam provimento. O Min. Dias Toffoli noticiava a existência de 
ordem judicial, proferida pelo tribunal de justiça local, que suspendera o pagamento do precatório 
objeto desta ação, por fundada dúvida sobre a própria existência de crédito, a reforçar convicção 
quanto ao acolhimento do recurso.  RE 583932/BA, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min Cármen Lúcia, 18.6.2013. (RE-583932) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Valor da execução. Cálculo. Título da dívida agrária e inadimplemento 
 
Exaurido o período vintenário para resgate de títulos da dívida agrária, o pagamento 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo572.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo572.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=583932&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=583932&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo572.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo572.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=583932&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=583932&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo711.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo711.htm


Data da atualização: 20.04.2017       página 39 de 41 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

complementar de indenização fixada em decisão final em ação expropriatória deve ser efetuado 
na forma do art. 100 da CF, e não em títulos da dívida agrária complementares. Com base nessa 
orientação, a 2ª Turma conheceu, em parte, de recurso extraordinário e, nesta, negou-lhe 
provimento. No caso, por decisão judicial, fora determinado o pagamento de indenização 
complementar em expropriação para fins de reforma agrária. Decorrido o lapso temporal de vinte 
anos, teria sido exigido que a referida complementação fosse feita por precatório, à vista e em 
dinheiro, e não por meio de título da dívida agrária. Preliminarmente, a Turma não conheceu das 
assertivas de inclusão de juros compensatórios na aludida complementação e de não cabimento 
de indenização em relação à cobertura florestal, porquanto ambas as alegações não teriam sido 
suscitadas na decisão recorrida. No mérito, reputou-se que o pagamento por título da dívida 
agrária, após o mencionado período, violaria o princípio da prévia e justa indenização. Aduziu-se 
que se fosse atendida a pretensão da recorrente, passados vinte anos, postergar-se-ia ad 
aeternum o pagamento da indenização.  RE 595168/BA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
6.8.2013. (RE-595168) 
 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Valor da execução. Liquidação Parcelada.  Desapropriação. Precatórios: 
parcelamento e incidência de juros – 1.  (P lenário) 

 
Não incidem juros moratórios e compensatórios sobre as frações resultantes do parcelamento de 
precatório, previsto no art. 78 do ADCT (“Ressalvados os créditos definidos em lei como de 
pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o Art. 33 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos 
recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação 
desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão 
liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos”). 
Esse o entendimento do Plenário ao conhecer em parte de recurso extraordinário interposto por 
Município e, na parte conhecida, provê-lo, por maioria. A decisão recorrida, prolatada por Tribunal 
de Justiça local, determinara a incidência dos referidos juros sobre o valor de precatório 
decorrente de desapropriação, cujo pagamento fora realizado nos termos do art. 33 do ADCT 
(“Ressalvados os créditos de natureza alimentar, o valor dos precatórios judiciais pendentes de 
pagamento na data da promulgação da Constituição, incluído o remanescente de juros e correção 
monetária, poderá ser pago em moeda corrente, com atualização, em prestações anuais, iguais e 
sucessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 1º de julho de 1989, por decisão editada 
pelo Poder Executivo até cento e oitenta dias da promulgação da Constituição”). RE 
590751/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.12.2010. (RE-590751) 
 

Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Valor da execução. Liquidação Parcelada.  Desapropriação. Precatórios: 
parcelamento e incidência de juros – 2. (P lenário) 

 
Reputou-se, inicialmente, que a Corte teria firmado entendimento no sentido de serem incabíveis 
tais juros no que diz respeito à hipótese do art. 33 do ADCT, e que ter-se-ia estendido essa 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=595168&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=595168&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=590751&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=590751&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo612.htm


Data da atualização: 20.04.2017       página 40 de 41 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

interpretação ao parcelamento estabelecido no art. 78 do ADCT, introduzido pela EC 30/2000. 
Salientou-se que o Congresso Nacional teria aprovado a citada emenda com o fim de restaurar o 
equilíbrio econômico-financeiro das unidades federadas, notadamente Estados e Municípios, cujos 
orçamentos estariam, em grande parte, compulsoriamente destinados a outros fins. Aduziu-se, 
ademais, que o art. 33 teria previsto a atualização das parcelas, ou seja, a correção monetária, 
com o escopo de manter o valor real de cada uma delas. Nesse sentido, o parcelamento de 
precatório apurado segundo o valor real do débito, acrescido de juros legais, apenas protrairia o 
seu pagamento no tempo, sem que o patrimônio do credor fazendário fosse afetado, desde que 
saldadas no prazo avençado e corrigidas monetariamente as prestações. Por fim, não se 
conheceu do pedido no tocante a eventual ofensa ao princípio da justa indenização (CF, art. 5º, 
XXIV), ante a incidência do Enunciado 279 da Súmula do STF. RE 590751/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 9.12.2010. (RE-590751)   

Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Valor da execução. Liquidação Parcelada.  Desapropriação. Precatórios: 
parcelamento e incidência de juros – 3. (P lenário) 

Vencido o Min. Marco Aurélio, que desprovia o recurso. Considerava que os juros compensatórios 
estariam compreendidos na cláusula constitucional da justa e prévia indenização. Assim, não 
sendo ela prévia, como na espécie, os juros deveriam incidir, uma vez sofrido o prejuízo pelo 
desapossamento do imóvel. Em relação aos juros de mora, entendia que a interpretação 
sistemática de ambos os dispositivos transitórios permitiria concluir que, no caso do art. 78, eles 
incidiriam, pois os dois artigos tratariam de situações distintas: enquanto o art. 33 estabeleceria o 
pagamento em 8 anos e a incidência de juros remanescentes, dada a inflação da época, o art. 78 
teria passado a determinar o adimplemento em 10 anos, sem afastar a mora do devedor. 
Vencidos também os Ministros Ayres Britto e Cezar Peluso, que proviam parcialmente o recurso, 
por reputarem que os juros legais referidos no art. 78 do ADCT compreenderiam apenas os juros 
devidos por conta do parcelamento, ou seja, decorrentes da mora do Estado. RE 590751/SP, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.12.2010. (RE-590751) 

Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
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